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O Congresso da categoria 

epois de um ano de intenso trabalho realizamos o 

Congresso Regional da Psicologia. 

Em um primeiro momento, precedendo as rápidas 

adesões ou recusas dos conteúdos das teses aprovadas que, 

sem a reflexão conscienciosa, suscitam mais problemas do 

que aqueles que pretendem resolver, vale destacar a ampla 

mobilização da categoria nos debates sobre exercício 

profissional, formação e organização política. Foram realizadas 

cerca de cem reuniões, nas principais regiões dos estados 

de São Paulo, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, que 

contaram com a participação de mais de mil profissionais de 

todos os setores de atuação. Seu principal mérito reside, 

portanto, em ter construído um momento privilegiado que 

permitiu à categoria demonstrar seu alto grau de maturidade 

política. 

Foi unânime a manifestação de que o Congresso devesse 

ser entendido como um momento importante mas inicial da 

mobilização e organização dos psicólogos. Trata-se, portanto, 

de os psicólogos organizados em grupos de trabalho extraírem 

as consequências e darem operacionalidade aos princípios, 

às recomendações e às decisões adotadas no Congresso 

Regional. 

A gestão Psicologia e Cidadania cumpre com mais um 

ponto central de sua carta-programa: a democratização - que 

esperamos irreversível - da entidade. A categoria está atenta 

e vigilante a esta conquista e, pela dura experiência acumulada 

no período da ditadura, estará empenhada no aprofundamento 

da democracia e no fortalecimento das entidades, sem as 

quais não haverá sociedade no verdadeiro sentido da palavra. 

É preciso insistir que sobre, a delegação do CRP-06 para 

o Congresso Nacional, recai a difícil tarefa de refinar as teses 

e fazer ressoar positivamente as posições aqui adotadas e 

contribuir efetivamente na edificação da Psicologia. 

CARTAS 
Clinicalismo 

Acabo de ler o último número do 
Jornal do CRP, edição de março/abril 
e não pude deixar de fazer alguns 
comentár ios sobre os art igos de 
"clinicalismo" que li. Não concordo com 
a maioria dos pontos levantados pelos 
artigos. 

Um ponto citado nos artigos é que 
a formação univesitária direciona o 
profissional para a clínica. No meu caso, 
quando estudante, essa não foi uma 
real idade. Da minha sala de 3 0 
formandos, apenas 5 ou 6 seguiram 
para a clinica. 

Criticando os artigos lidos (aliás, 
onde estão os nomes dos autores de 
tais artigos? Seria importante saber 
quem tem as ideias expressas naquelas 
frases], um ponto me deixou bastante 
incomodado. Foi o niilismo da visão do 
papel do terapeuta mais experiente para 
o psicólogo recém formado. 0 
prof issional procurado não serve 
apenas para minorar ou cuidar das 
angúst ias advindas da prát ica 
profissional restrita em que se encontra 
o mais novo. Seria um contra-senso 
procurar um profissional tão caro para 
falar apenas disso. 

0 tratamento terapêutico individual 
realmente é caro, devido a muitos 

custos que temos para manter uma 
sala aberta e nos mantermos sempre 
em fo rmação, sem a qual nosso 
t raba lho estar ia bastante 
comprometido, pois acreditar que a 
faculdade nos ins t rumentou por 
completo para o exercício da prática 
prof issional é um atestado de 
onipotência que precisa ser pensado. 

Apesar de eu ter uma opinião 
bastante restrita sobre convénios, não 
seria a hora do Conselho trabalhar no 
sentido de incluir diversos convénios 
existentes para o profissional psicólogo 
clínico? Existe uma demanda inegável 
para o trabalho e existem profissionais 
bons, dispostos a ganhar menos, mas 
trabalhar bastante. 

Existem muitas críticas ao trabalho 
clínico. Isso não pode ser deixado de 
lado, mas até hoje ninguém disse que 
ele seja completamente dispensável. • 
aporte de um bom profissional nessa 
área, é de muita importância. 

Conrado Augusto Ramazini 
Ribeirão Preto 

Foi com desapotamento que 
lemos o artigo intitulado "0 paradoxo 
do clinicalismo", no número 86 do 
Jornal do CRP. 

A visão restrita e ultrapassada 
apresentada no artigo, identificando 
Psicologia Clínica apenas com 
consultório e práticas psicoterápicas, 
não cor responde ao que vem 
ocorrendo nas universidades e 
faculdades brasileiras. 

Silvia Ancona-Lopez 
Diretora da Clínica Psicológica 

São Marcos 

A respeito do artigo "A decadência 
do clinicalismo" gostaria de fazer as 
seguintes observações: o texto se 
apresenta adjetivo e vago; mostra-se 
contraditório; não clarifica expressões 
como "velhos modelos"; faz afirmativas 
não embasadas objetivamente. 

Uriel de Carvalho 
CRP 06 /42 .488 -6 

Para quê estudar Psicologia? 

Formei-me em Psicologia em 
1981 . Entrei na PUC em 75, fazendo 
2 anos de letras e adorando Psicologia. 
Resultado, tranquei matrícula e fiz novo 

vestibular. 
Terminei o curso com esforço. 

Casei durante esses cinco anos e 
quando terminei o curso já tinha uma 
filha de 2 anos. 

Queria, em primeiro lugar, a área 
clínica e em segundo, a escolar. Atendi 
em consultório part icular. Em 87 
consegui vaga numa assistência 
médica. Ganhávamos menos que os 
médicos. Mas continuei trabalhando 
até ser comunicada que naquela 
instituição não haveria mais psicólogo. 

Nesse tempo, abri consultório, fiz 
cursos ext ra-curr icu lares. Queria 
escrever livros. De lá para cá foram só 
tentativas. Entra ano e sai ano, e não 
consigo nada. 

Já tentei a área escolar, fazendo 
psicopedagogia, a área hospitalar e tive 
nova decepção. Já fiz palestras em 
colégios sobre psicólogos, para alunos 
que vão ingressar na faculdade. 

Pergunto ao CRP - para quê 
estudar Psicologia, se não há trabalho, 
se não há saída deste túnel? Pelo amor 
de Deus, eu quero, eu preciso trabalhar. 

Inês Helena Mannara Oliveira 
CRP 06 
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A autarquia em questão 
Na opinião do psicólogo e educador, o processo constituinte abre perspectivas inéditas para a categoria. 

Ele defende, no entanto, que para construir uma entidade forte e autónoma, é preciso muita maturidade dos 
profissionais, além da abetura de canais permanentes de participação. 

O professor Sérgio Leite esteve 
presente no movimento de 
organização da categoria dos 

psicólogosdesde o finaldosanos 70, quando 
participou do Sindicato dos Psicólogos de 
São Paulo e da chapa que assumiu o 
Conselho Regional, em oposição aos grupos 
que até então estavam na direção das 
entidades. A frente das Comissões de 
Psicologia Escolar e Ensino, acumulou 
grande experiência na luta organizativa, 
tendo sido indicado para ocupar também 
uma vaga no Conselho Federal. Como 
membro do CFP ajudou a organizar o 
Congresso Unificadode 1989, nasuaopinião 
"um preâmbulo do processo constituinte 
que a categoria está vivendo hoje''. 
Participou também do Congresso Regional 
da 6a Região como delegado. 

Profissionalmente, sempre aluou na 
área da educação. Hoje é professor do 
departamento de psicologia educacional da 
Faculdade de Educação da Únicamp. Alua 
também na rede de ensino público, onde 
atualmenle coordena projeto de 
alfabetização da Delegacia Regional de 
Ensino. Foi na condição de profissional 
engajado nas lutas mais significativas da 
categoria e militante com compromisso 
histórico com as entidades representativas 
dos psicólogos, que o CRP o convidou para 
esta conversa, em que faz uma avaliação do 
processo constituinte e das propostas 
aprovadas no Congresso Regional da 
Psicologia. 

CRP - Inicialmente, o senhor poderia 
fazer uma síntese geral do Congresso 
Regional e das teses aprovadas? 

Sergio - Na linha de participação, acho 
que nunca tivemos em São Paulo um processo 
como esse. O fato em si da categoria estar 
discutindo a autarquia (Conselho), sem 
dúvida alguma é um grande avanço. Por 
sinal, eu estou pressupondo que existe uma 
questão sobre a qual é consenso: eu acho que 
todo mundo concorda que é necessário mudar 
a própria autarquia. Talvez uns querendo 
mais outros menos, mas eu até hoje não vi 
ninguém que diga para deixar como está, 
dada a história de ser uma autarquia que foi 
criada na época que foi (1974), que foi criada 
fundamentalmente em função da defesa de 
interesses e que sempre esteve ligada com a 
questão do corporativismo. A própria 
estrutura sempre trouxe isso nela e a gente 
foi cada vez mais descobrindo isso. Mas não 
basta que haja uma intenção, é preciso que 
essa intenção se revele em termos de 
propostas, através de uma forma de 
organização mais voltada para a questão 

social. E isso aparece nas teses aprovadas, a 
preocupação de que os Conselhos pelo menos 
se formem como instituição de defesa da 
sociedade e não de uma corporação. Isto está 
escrito e tem que ser valorizado. 

Na primeira parte dos princípios, dá 
para identificar que há princípios de natureza 
externa à categoria, quando se fala, por 
exemplo, em influir na formação das políticas 
públicas, e questões sociais relacionadas 
com a condição de vida da população. Esse 
é um princípio que hoje está assumido 
abertamente. Isso é fundamental. Eu acho 
que esse é o eixo. E o básico. E há princípios 
de natureza interna, como a proposta do 
Congresso Nacional e a revisão do papel do 
Conselho, colocando-o muito menos como 
fiscalisador e muito mais como orientador, 
catalizador e facilitador. Isso me parece um 
avanço. 

Quando eu li esses princípios, a minha 
grande dúvida foi em relação à questão ética, 
que não aparece. O documento fala no 
princípio de que o Conselho deve 
desempenhar um papel norteador, catalisador 
e facilitador. A minha pergunta é: eaquestão 
ética, como é que vai ficar? O Conselho vai 
abrir mão de ser o fórum de julgamento 
ético? O fato de se assumir uma posição de 
defesa da população, para mim, não justifica 
que se abra mão de um fórum ético ao 
contrário. Embora o documento fale que 
deve ser discutido o código de ética e o 
código de processamento disciplinar, eu 
quero crer que está assumida a sua função de 
fórum ético. Ou não? Eu acho que isto 
deveria estar explicitado. 

CRP - A ideia é que os códigos de 
ética e o de processamento disciplinar 
sejam revistos à luz desta legislação 

"É preciso definir 
como será a 
relação do 

Conselho Nacional 
com os Regionaisff 

atualizada que temos hoje e que assume a 
defesa do consumidor. 

Sergio - Sim, mas não se está abrindo 
mão do Conselho como fórum ético. Isso 
tem que estar explicitado, porque é uma 

função chata mas coerente com a própria 
proposta nova. A questão ética aparece 
justamente porque se está assumindo a defesa 
do consumidor. E a maneira concreta de 
mostrar que o Conselho está quebrando com 
a concepção corporativa e assumindo uma 
postura ética do 
consumidor, de quem 
usaoserviço. Eu acho 
que o profissional que 
trabalha mal tem que 
responder por isso. 

No que diz 
respeito aos itens e 
propostas para 
estrutura e caráter 
dos Conselhos, eu 
acho que tem uma 
série de coisas 
interessantes, como 
por exemplo, a ideia 
da mudança da 
função social dos 
Conselhos. Garantir 
o direito do usuário a 
serviços psicológicos 
de boa qualidade, é 
crucial e tem que 
ser assumido. A 
questão da noção de 
fiscalização, o 
problema da criação 
dos Conselhos 
Nac iona l e 
Regionais, eu acho 
que é um avanço. A 
questão da 
autonomia perante o 

Estado, que é um» coisa pela qual a gente 
sempre brigou, que eu acho extremamente 
importante, e que está assumido, é manter 
atualizado o perfil da categoria. Isso é crucial, 
você tem dados, continuamente, para poder 
definir ações em cima disto. 

Agora as minhas dúvidas. A primeira 
questão que me chamou atenção é sobre o 
que não está aqui. Não está definida uma 
proposta que aponte o que eu considero uma 
questão central, que é o problema da relação 
do Conselho Nacional com os Conselhos 
Regionais. Como é que vai ser de fato essa 
relação? Como vai ser distribuídoo dinheiro? 
Quando você começa a mexer nisso é que 
você fica sabendo como é que o poder vai 
ser, de fato, estruturado. Faltou alguma 
proposta que, de um lado, garanta a 
autonomia regional, mas de outro possibilite 
uma unidade nacional. E nesse sentido, eu 
tenho dúvidas se a mera existência do 
Conselho Nacional vai resolver isso. 

Um segundo ponto que pode parecer 

um detalhe, mas não sei se está subentendido, 
é o seguinte: eu acho fundamental que o 
Conselho Nacional seja reflexo do que ocorre 
em termos nacionais. E para que isso ocorra 
é fundamental a questão de datas, ou seja, a 
eleição do Conselho Nacional deve ser 

realizada logo após a realização das eleições 
dos Regionais. Isto porque você muda o 
Regional e não coincide com a mudança do 
Federal. Então, para pensar em termos de 
unidade, o Nacional tem que ser o espelho do 
que ocorre em termos nacionais, gostemos 
ou não. E mais lógico que as coisas sejam 
assim. 

Quanto a formação da chapa, mesmo 
numa concepção de quebra da estrutura 
federativa, por que é que não se pensou em 
eleger um grupo e esse grupo, internamente, 
se organizar em funções? A ideia de rodízio 
de função foi avaliada como negativa? 

CRP - Não, nem houve consenso 
quanto a isso no Regional. 

Sergio - Eu acho que a experiência de 
eleger uma chapa e permitir que essa chapa 
reveze as suas funções, é positiva. Na minha 
experiência, eu entendo que ter um grupo 
sem definir funções é mais saudável do que 
pré-definir. Esse trabalho político de estar 
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ano a ano se revendo é até uma condição para 
que os grupos estejam se reavaliando. 

Da maneira que está, é complicado: 
você elege um presidente, um vice, um 
tesoureiro, e se você elegeu mal, vai passar 
três anos amargando isso. Ao passo que 
numa chapa, uma pessoa numa função 
inadequada, você pode mudar. 

CRP - Há também a questão da 
forma da eleição, em que não há consenso. 
Ganhou a proposta da eleição em 
Congresso Nacional, mas muitos 
profissionais são a favor da eleição direta 
para a chapa e, nesse caso, se elegeria um 
grupo que decidiria depois, internamente, 
os lugares, até por troca anual. 

Sergio - A grande vantagem que eu 
vejo na eleição via Congresso é que você 
pode amarrar uma plataforma. Eu acho que, 
na verdade, os dois processos são 
democráticos. A eleição indireta não é uma 
forma antidemocrática. Porque também 
existe a participação via Regional. A questão 
da democracia se faz em pelo menos dois 
níveis: da eleição e da participação. Criar 
canais de participação, de tal forma que, seja 
lá quem for eleito, existam canais por onde 
todos possam continuamente estar 
participando do trabalho. 

CRP - O senhor gostaria de fazer 
mais alguma observação sobre o tema da 
organização política dos psicólogos? 

Sergio - Há uma outra questão que eu 
considero a mais complicada. E a da não 
compulsoriedade do pagamento das 

acho que é pôr em risco toda a possibilidade 
de ter uma entidade forte. E finalmente, um 
terceiro argumento que eu queria colocar, é 
extremamente empírico. Nunca vi um 
psicólogo se posicionar contra pagar o 
Conselho e não querer participar do 
Conselho. 0 que vi foi um outro tipo de 
reivindicação, de pagamento menor para o 
recém-formado, para o desempregado. 
Então, acho que a proposta é diferente. Isso 
sim, é democrático, é estar escalonando, 
facilitando o pagamento. 

CRP - Quando o senhor mencionou 
o histórico e o conteúdo do Congresso, o 
senhor tocou na q u e s t ã o do 
corporativismo e que o movimento da 
categoria hoje tem como referência a 
sociedade. Uma das polarizações do 
Congresso Regional, que deve reaparecer 
no Nacional, é a discussão sobre o que é 
específico do psicólogo e aquilo que é 
geral. Como o senhor vê a discussão sobre 
a garantia da especificidade, ou seja, do 
que é privativo do psicólogo? 

Sergio - Todas as vezes que no 
Conselho se discutiu a questão de definir 
função, eu fui contra. Isso é uma faca de dois 
gumes, porque quando você define função e 
põe no papel, está fechando, dando um nó. 
Você fica preso ah e qualquer possibilidade 
de avanço fica dificultada. Acho que uma 
profissão não se faz por lei. Uma coisa é você 
servir como banco de informações e estar 
divulgando o que os profissionais fazem. 
Outra coisa é dizer: olha, um profissional 
escolar faz isso e transformar isso em algum 

"A nossa profissão é um fato, 

e temos que saber o que fazer dela." 

anuidades. Por que eu vejo esse problema? 
Há várias facetas discutíveis. Primeiro, ele é 
antagónico à própria noção de autonomia. A 
autonomia não se faz só com palavras, porque 
custa dinheiro. Enfim, para teruma autarquia 
autónoma, com políticas nacionais e 
regionais, custa dinheiro. E a categoriaprecisa 
ter a maturidade de bancar isso. No segundo 
plano, não entendi porque a não 
compulsoriedade é apresentada como um 
sintoma de democratização. É até estranho 
porque se prevê que todo psicólogo é obrigado 
a estar inscrito (existe uma proposta segundo 
a qual os Conselhos se mantêm como órgão 
de registro profissional). Eu acho que a 
questão da democracia do órgão está ligada 
à questão da categoria ter canais de 
participação. Isso sim. Mas assumir que isso 
é um argumento de democratização, é 
complicado. Este tipo de argumento, por 
sinal, tem muito mais sentido no sindicato. 
Em que a contribuição, o imposto sindical 
foi a maneira como o Mussolini conseguiu 
criar o sindicato forte em termos financeiros, 
mas fraco em termos de pohtica. Então essa 
reivindicação, no sindicato, tem um sentido 
histórico, que mesmo assim a gente sabe que 
ninguém quis fazer. Mas no Conselho, eu 

nível legal. Porque daí você fecha. E a gente 
trabalha numa área em que são imensas as 
possibilidades. Por outro lado, acho 
importante divulgar o que é feito. Mas não 
fechando sobre o que o psicólogo pode fazer. 

Com exceção da área de clínica, que eu 
considero uma das poucas áreas em que é 
especificada a atuação, acho que nas demais 
é extremamente complicado definir função. 

CRP - No Congresso, para recusar o 
que é específico, identificando o que é 
específico a corporativo, havia uma outra 
proposta de diluir tudo o que é específico 
no que é geral. O que o senhor está 
dizendo é uma coisa. Outra coisa é 
desregulamentar a profissão. 

Sergio - O que eu acho que seria ótimo. 
Sempre defendi a ideia de que foi um erro 
histórico ter transformado a psicologia em 
profissão. Quem aborda bem esse tema é o 
Emilio Ribes, um mexicano. Ele faz um 
trabalho muito interessante, onde mostra 
que na verdade a história do surgimento 
desse profissional chamado psicólogo foi 
em função de uma demanda que já era, 
mazela do próprio capitalismo. E que 
precisava criar uma justificativa para isso. 

Na minha área, por exemplo, como o 
psicólogo surgiu? Surgiu porque os governos 
na Europajá queriam saber como identificar 
as crianças que iam fracassar na escola. Foi 
assim que surgiu o psicólogo educacional, 
para tentar identificar as crianças que iriam 
mal. E esta foi a parte que marcou toda a 
atuação dele, dentro de uma concepção 
teórica que colocava na criança o 
determinante do fracasso. Demorou mais de 
meio século para a gente começar a entender 
que se uma criança vai mal na escola, não é 
porque ela tem uma coisa errada dentro dela. 
Mas aí você fala: então numa proposta como 
essa não teria o psicólogo? Você teria o 
terapeuta. Isso é uma profissão. O terapeuta, 
que tem uma formação psicológica. Isso sim 
é uma profissão. Por sinal é o que alguns 
países fazem. Mas a nossa profissão é um 
fato, e temos que saber o que fazer dela. 

CRP - Nós estamos no Brasil e existe 
a Lei 4.119. Se a prof i s são for 
desregulamentada, de um lado, se eu 
entendi bem o que o senhor quer dizer, há 
a possibilidade de uma ação social 
determinando a especificidade, de outro 
se abriria para todo tipo de condutas. 

Sergio - Eu concordo. A concretização 
dessa utopia não é viável, porque a profissão 
está aí. Eu estou discutindo em tese. Na 
minha opinião foi um erro histórico, mas a 
profissão está aí e a gente tem que lidar com 
isso da melhor forma possível. Continuo 
batendo na minha velha tese, que eu acho 
que ainda não foi superada. Uma profissão 
não se faz fundamentalmente por lei. Ela se 
faz pela maneira como o profissional 
administra e usa aquele conhecimento na 
ação concreta. E a maneira pela qual nós 
vamos superar a questão da especificidade é 
por aí, quer dizer, a imagem do psicólogo 
que vai atuar na saúde vai depender do que a 
atual geração está fazendo lá. E por esta 
perspectiva que eu sou avesso a que se 
legalize a profissão e a maneira de superar 
isso é divulgar o que é feito. E fundamental. 

CRP - E essa ideia de identificar o 
específico com o corporativo, na sua 
opinião, é válida para todas as profissões, 
ou somente para algumas, como por 
exemplo a do psicólogo? 

Sergio - Isso tem muito a ver com o 
tipo de conhecimento da área em questão. 
Por exemplo, para mim a única área da 
psicologia em que é possível identificar 
alguma especificidade é a clínica, na qual 
realmente existe uma ação específica, assim 
mesmo a clínica tradicional. Na área de 
educação, por exemplo, acho que não é 
possível falar em especificidade. Mas por 
outro lado eu reivindico que o psicólogo 
pode fazer um monte de coisas. Na minha 
vida profissional, já aconteceu isso. Eu faço 
um monte de coisas que muitos diriam que 
não é função específica do psicólogo, mas 
não estou preocupado com isso, embora 
reconheça muitas coisas de formação 
específica que me ajudam muito. Mas 
qualquer pessoa pode ter acesso a esse 
conhecimento. 

CRP - NoCongresso Regional houve 
uma tendência de alterar a lei, para incluir 
mais funções para o psicólogo, e uma 

outra tendência, que na verdade não se 
expressou abertamente, mas que seria a 
de desregulamentação da profissão. Então 
a decisão do Congresso, de deixar como 
está, foi razoável. 

Sergio - É um problema análogo ao do 
currículo mínimo. Como ele não define 
conteúdo, não faz mal para ninguém. E serve 
de baliza genérica, mas que nunca foi 
problema para a categoria. Questiono a ideia 
de que a formação sempre foi complicada 
por causa do currículo mínimo. Não foi. Ele 
nunca foi problema para a formação. Ele não 
define conteúdos. Se definisse, aí sim, seria. 

CRP - O senhor usou a analogia do 
currículo mínimo em relação à questão 
da Lei 4.119. Qual a sua opinião sobre a 
necessidade de r e f o r m u l a ç ã o dos 
currículos? 

Sergio - Sobre a formação profissional, 
a primeira coisa que me chama atenção é o 
encaminhamento em que se propõe a 
formação de uma comissão em termos 
nacionais, composta por docentes, etc. Acho 
legal uma comissão que cuide da questão em 
termos nacionais. Porém, aqui se propõe que 
essa comissão apresente à categoria e órgãos 
oficiais, uma nova estrutura para o curso de 
psicologia. Na verdade se está querendo que 
a comissão proponha um novo currículo 
mínimo? Do modo como está escrito aí, eu 
posso entender que sim, porque ela está 
propondo o encaminhamento para os órgãos 
oficiais. Órgão oficial é o Conselho Federal 
da Educação. Eu acho complicado o 
Conselho assumir esta tarefa, por várias 
razões. A primeira delas, talvez a principal, 
é a própria concepção de currículo que está 
colocada aí. Hoje, diferente daquela ideia de 
currículo mínimo como algo fechado, a 
gente está entendendo currículo muito mais 
como instrumento de planej amento, que deve 
estar em contínua construção e não como 
algo que deve ser legislado, fechado e que 
todas as escolas têm que seguir. Isso não 
quer dizer que não haja diretriz básica, mas 
não currículo. Acho muito perigoso cair 
nisso, principalmente em termos de conteúdo. 
Você fechou as questões em termos de 
conteúdo, você dança. Isso revela uma 
concepção de currículo medieval, em que 
está lá e acabou. E a concepção que se tem de 
currículo que tem que ser revista. Eu acho 
que o mais importante para essa comissão 
seria estar tentando repensar, identificar e 
divulgar quais são as condições necessárias 
e existentes para que ocorra esse processo 
contínuo de ação e reflexão nas escolas. Isto 
sim é fundamental para que o currículo se 
desenvolva, e tem de ser garantido em termos 
dos órgãos centrais. 

Mas por outro lado acho que há uma 
série de coisas importantes que o documento 
coloca em termos de princípios: quando fala 
da questão da teoria e prática; da revisão de 
modelo de formação; da relação científica 
ética/política, que eu acho que tem que ser 
assumido como formação; a questão da 
interdisciplinariedade; aquestãode teracesso 
às novas áreas; a relação ensino/ pesquisa. 
Todos esses são aspectos muito importantes 
que surgiram. Mas há por trás de tudo isso o 
conceito de currículo mínimo, que eu acho 
complicado, e tem que ser revisto. 

Mas aqui me chama atenção, e daria 
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um destaque especial para o problema da 
LDB - Lei de Diretrizes e Base, que está 
como um item e no entanto a gente sabe que 
uma das condições para que as comissões de 
currículo avancem nas faculdades é que se 
reforme todo o caráter do Conselho Federal 
de Educação.E isso está previsto na LDB. 
Então o aspecto externo, político da formação 
é a retomada da autarquia, de uma posição 
mais firme junto com outros órgãos, em 
termos de educação, pela lei e pelo 
cumprimento da lei. Elatem que ser garantida. 

CRP - Uma das discussões hoje é 
exatamente essa. Tentar substituir o 
currículo mínimo por um curr ículo 
máximo, ou pleno, o que seria uma camisa 
de força para a própria organização 
curricular dos cursos. Por outro lado, o 
Parecer 403, que fundamenta o currículo 
m í n i m o , diz que é uma pr imeira 
aproximação, mas ele nunca foi mudado. 
Será que essa legislação não precisa ser 
alterada? Não é o momento de 
reorganizar isso, queseja como diretrizes, 
mas que sejam cumpridas? 

Sergio - E como boa parte das coisas 
deste país. O currículo mínimo foi o jeito 
para resolver. Reconhece-se que há um 
mínimo que deve ser trabalhado, mas que na 
verdade o parecer não define. Ele fala em 
disciplina só. Sob aquele nome, o professor 
pode dar o que bem entende. No primeiro 
trabalho sobre esse assunto que nós 
fizemos no Conselho, isso aparece 
claramente. Você pega o termo "social". 
Todo mundo dá a disciplina, mas quando 
você pega os programas, é um "saco de 
gato". Isso, de um lado, pode parecer meio 
confuso, mas de outro é algo extremamente 

método. 
Eu não sou radicalmente contra existir 

alguma legislação que defina algumas coisas 
básicas, mas nessa altura do campeonato, o 
que eu acho que devia ser meta para uma 
política imediata da própria autarquia, é ter, 
em termos nacional e regionais, um trabalho 
de levantamento de dados sobre como está a 
questão da formação e reflexão. Aí sim, 
talvez daqui a uns dois ou três anos a gente 
tenha condição de estar tentando identificar 
o que há de consenso em termos de coisas 
básicas. Mas sem cair num currículo. 

CRP - O senhor mencionou o fato de 
considerar como específica a formação 
de um psicoterapeuta, e existe uma 
tendência de discussão, que também vai 
aparecer no Nacional, que formar 
psicólogo é formar psicoterapeuta. O 
senhor acha que o psicólogo deve ser um 
profissional de formação básica, para 
poder visualizar que áreas ele tem de 
atuação, ou que a formação deve ser 
específica? 

Sergio - Acho que a saída que nós 
temos é estar possibilitando ao estudante 
entrar em contato com o conhecimento 
relevante de uma área chamada psicologia 
para, num momento seguinte, ele poder estar 
optando pela forma como vai administrar 
esse conhecimento em termos do seu 

engajamento no trabalho. A única saída que 
eu vejo é essa. Não vejo outra. O psicólogo 
tem que ter acesso ao conhecimento e a 
função dele na educação, prioritária a meu 
ver, é estar socializando esse conhecimento. 

CRP - Uma tese polémica no 
Congresso Regional foi adequeo psicólogo 
é um profissional de saúde. Como o 
senhor vê essa questão? 

Sergio - Isso vem de longe. A OIT -
Organização Internacional do Trabalho - é 
que inventou isso, a partir do momento em 
que a OMS - Organização Mundial da Saúde 
- assumiu uma concepção de saúde que 
envolve as várias áreas de conhecimento, 
inclusive a nossa. 

CRP - Mas essa definição traz 
consequências. Há um exemplo atual. Na 

conceito, por exemplo, o de que o psicólogo 
é um profissional formado para promover 
a educação. Vai-se generalizando tanto o 
sentido de educação que as coisas tornan-
se ecessivamente abrangentes. 

Sergio - Você está colocando um 
problema que eu acho que existe no terreno 
conceituai. Essa questão de considerar o 
psicólogo na saúde deve estar sendo 
continuamente revista, porque existem vários 
perigos aí e um deles é você estar usando a 
noção de saúde numa visão tão abrangente 
que ela perde qualquer referência. Foi mais 
ou menos o que ocorreu com a área em que 
eu trabalho, com a questão da alfabetização. 
Caiu-sé de uma visão rígida, para uma visão 
em que tudo era alfabetização. Quer dizer, 
perdeu-se o referencial. Aí voltou-se a 
resgatar um conceito. A ideia da área de 
saúde, para mim, não é ruim. Eu gosto da 

"Na minha época de Conselho, todas as 
tentativas que nós fizemos de intervir no ensino 

superior foram totalmente frustradas " 

prefeitura de São Paulo, os psicólogos 
foram enquadrados como profissionais 
da saúde, e agora vai ser votado um projeto 
que faz o enquadramento dos cargos da 
Secretaria do Bem-Estar Social. Há cerca 
de 80 a 100 psicólogos que atuam nas 
creches. Para o cargo de diretor, eles 
estão sendo excluídos. O argumento é que 
o psicólogo já é da Secretaria da Saúde. 

Sergio - É bom notar que a intenção ao 
dizer que o psicólogo é da área da saúde não 

saúde. A ideia é essa. Existem prefeituras 
que colocam o psicólogo na saúde, outras o 
colocam na educação. Para mim esta não é a 
questão prioritária. E o conceito de saúde 
que está por trás. Você está acuando na linha 
de promover a saúde. Agora, se isso é usado 
com outros fins, isso tem que ser esclarecido. 
Perceba bem, o fato de a OIT considerar o 
psicólogo também na área da saúde é uma 
coisa, outro fato é que em algumas 
prefeituras, para se dar o golpe, também 
numa visão corporativista, se usa esse 
argumentopara excluir os profissionais. Acho 
que nós não podemos vincular a questão 
conceituai em função da possibilidade 
desses golpes baixos. 

CRP - Mas são exatamente as 
apropriações indevidas do conceito que 
são difíceis de ser evitadas. Eu insisto na 
pergunta, t ambém por sua resposta 
anterior. O senhor diz que o psicólogo 
deve ter uma formação básica e a partir 
dessa formação ele pode aninhar-se em 
qualquer área de atuação. E aí que fica 
difícil manter os argumentos em termos 
conceituais, como se eles não fossem 
traduzidos funcionalmente. De pouco 
valerão posteriormente reclamações no 
sentido de que o conceito está sendo 
utilizado oportunisticamente. O mesmo 
ocorreria com a definição de outro 

ideia, mas acho que como todo conceito, este 
também tem que estar continuamente sendo 
reavaliado, porque numa concepção de 
saúde moderna, a educação tem um papel 
fundamental. 

CRP - E o psicólogo que trabalha, 
por exemplo, no Procon e faz análise de 
mensagens publicitárias? 

Sergio - Você está usando o tema de 
uma forma restritiva. E tudo ou nada. Não é 

outras áreas, que aquele conhecimento 
psicológico não seja importante em outras 
áreas. A OIT é muito clara. Mas qual é a 
vantagem disso? Acho que é a perspectiva 
de construção de uma visão mais 
interdisciplinar. Ela abre essa possibilidade. 
Você pensar que o bem estar humano não é 
só físico, mas também social. Isso também é 
um avanço e faz os governos pensarem que 
saúde não é só cuidar do corpo. E, por sinal, 
essa foi aprincipal intenção da ONU, quando, 
através da OIT, fez uma revisão disso. 

CRP - Mas se o profissional tem 
uma formação básica, por que não deixar 
em aberto quais são as áreas de atuação? 
E difícil desvincular um conceito da área 
de atuação. É difícil dizer que saúde 
engloba educação, justiça, a área de 
recursos humanos. Porque ou ela engloba 
tudo ou nós somos obrigados a recair no 
uso restritivo do conceito. 

Sergio-Se há uma intenção corporativa 
de algum nível do setor público de excluir o 
psicólogo de qualquer área, isso vai ser 
tentado de qualquer jeito. Em segundo lugar, 
isso não é e não pode ser entendido como um 
entrave para o indivíduo poder atuar em 
outro nível. Só existe em instituições em que 
ocorre disputa de poder, e isso passa a ser 
uma desculpa. Nesse caso, se não for isso aí, 
vai ser outra coisa. Para mim, a atuação do 

Conselho em termos desse tipo de Prefeitura 
tem que ser numa linha de esclarecer esse fato e 
até tentar judicialmente brigar pelo direito. 

Uma outra questão que acho 
fundamental, é a questão conceituai. Nós 
temos que estar continuamente revendo a 
questão saúde, para não cair numa coisa 
ampla, geral e irrestrita e acabar lidando com 
um conceito extremamente vago. Aí ele 
perde a autoridade. Posso estar enganado, 
mas entendo que isso ainda não ocorreu. 
São duas questões. Uma é a questão real e 
outra é a burocrática, política, de briga de 
espaço. Acho que nós não podemos deixar 
que elas se misturem. 

CRP - Outra questão polémica é a 
relação entre os CRPs e as faculdades. O 
Conselho podee deve exercer a fiscalização 
das clínicas, dos estágios. Apesar de todas 
as dificuldades, os Conselhos não 
deveriam ter uma possibilidade de 
participação, de controle da qualidade do 
ensino? 

Sergio - Em tese sim, mas, como se faz 
isso? Sempre defendi que em termos de 

I formação, há dois níveis de atuação. A 
I atuação em termos externos édoMECoude 

qualquer outro órgão de educação que venha 
a ocupar o Conselho Federal de Educação. 
Porque é ele que vai ter a função de fiscalizar 
as faculdades. O novo Conselho, o Conselho 
Nacional da Educação vai ter a função ue 
realmente estar fiscalizando e eu acho que 
tem que fazer isso, na linha de estar garantindo 
que as faculdades dêem realmente condições, 
de trabalho aos docentes. Acho que 
dificilmente o Conselho vai conseguir isso. 
Eu acho que o papel do conselho é atuar 
junto a outros Conselhos e nesse Conselho 

pará^ucação, para que o ministério cumpra 
eventualmente assumindo lutas, que é essa 
política mais do aqui agora. Na minha época 
de Conselho, todas as tentativas que nós 
fizemos de intervir no ensino superior foram 
totalmente frustradas,foi a área em que nós 
menos avançamos. As faculdades sempre 
conseguiram driblar o Conselho de tal forma 
que o único caminho que sobrava era atuar 
sobre o coitado do supervisor que estava lá 
submetido a pressões. 

C R P - E em r e l a ç ã o à s 
r e c o m e n d a ç õ e s aprovadas sobre o 
exercício profissional? Como o senhor 
avalia o conjunto de propostas? 
Sergio - Alguns pontos me chamaram 
atenção. O primeiro é que eu não sei porque 
não foi explicitado o compromisso com a 
escola pública. Nos princípios que foram 
aprovados pela plenária, o de n° 4 fala de 
educação fundamental, mas não sei porque 
se esquiva de falar no resgate do ensino 
público. Você pode inferir daí, que está se 
referindo tanto ao ensino privado quanto ao 
público, mas dada a situação que nós estamos 
vivendo isso deveria estar explicitado. Outra 
questão que ficou no ar, mas que daria uma 
boa discussão, é quem vai referendar as novas 
técnicas. Há duas colocações antagónicas em 
relação a isso: a questão 7 fala que cabe ao 
Conselho e a 9 fala que cabe às universidades. 
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A continuidade 
do processo 

Para os membros 
da gestão 

"Psicologia e 
Cidadania" 
os psicólogos 

devem continuar 
mobilizados, mas 
também cabe ao 

Conselho 
encaminhar 

questões, 
garantindo a 

continuidade do 
Processo 

Constituinte e 
dividindo 

responsabilidades 
entre todos os 
profissionais 

D esde que os ps icó logos 
realizaram seu primeiro 
Congresso Nacional Unificado, 

em 1989,muitacoisamudou na organização 
da categoria. Ainda que muitas das questões 
discutidas naquela ocasião continuem na 
ordem do dia, demonstrando que nem todas 
as decisões foram encaminhadas após a 
realização do congresso, em contrapartida, 
com arealização do Congresso Regional da 

Psicologia em maio deste ano, o profissional 
que conhece o dia-a-dia da psicologia, seja 
nos consultórios ou nas instituições públicas, 
demonstrou que está mais maduro e 
participante, apropriando-se das causas e 
teses antes defendidas somente por 
lideranças. 

Para os membros da Gestão 
"Psicologia e Cidadania" o Congresso 
Regional da Psicologia não pode ser visto 
de forma isolada, mas dentro do contexto 
histórico do movimento dos psicólogos e 
dasreflexões sobre as formas de organização 
que quer a categoria.'' As discussões dessa 
natureza, até então historicamente, se 
produziram muito no interior das entidades 
e distante do que o profissional pensa, no 
dia-a-dia", analisa Vera Rodrigues, 
conselheira do CRP-06. 

Uma das provas mais contundentes de 
queopsicólogo da sexta regjãoquerrepensar 
seu papel na sociedade e a natureza dos 
Conselhos Profissionais está na ampla 
participação da categoria no Congresso 
Regionalenoconjuntodastesesaprovadas em 
plenária, que sinalizam os avanços do 
movimento. Em tempos passados, a maioria 
dosprofissionaisnem sequer se dava conta de 
que haviauma discussão amplasobre questões 
fundamentais e que estas se relacionavam com 
o seu cotjdiano. 

Nesse sentido, o processo constituinte, 
iniciado em 1991, representa um avanço pela 
própria forma como se organizou, ou seja, a 
r^rafeáscussões sobre os problemas amiins 
da prática profissional. 

Mas se esta forma de mobilização 
trouxe a possibilidade de uma articulação 
ampla dos profissionais, a organização do 
Congresso a partir de discussões específicas 
de cada setor de atuação, para então se 
partir para questões mais abrangentes e 
genéricas, não se revelou a forma mais 
eficaz do ponto de vista operacional. 

Para quem acompanhou todo o 
processo, desde os encontros setoriais, o 
Congresso não refletiu a riqueza das 
discussões. Durante a fase preparatória, os 
encontros realizados sobre os três grandes 
temas reunirampsicólogos com experiências 
diferenciadas e foram debatidas questões 
ligadas a todas as áreas de atuação como o 
judiciário, a saúde ou a universidade, para 
citar apenas alguns exemplos. No 
Congresso, no entanto, muitas questões 
consideradas fundamentais não chegaram 
a ser debatidas e votadas emplenária, como 
se pretendia no momento da organização do 
evento. Na avaliação da conselheira Vera 
"a organização do Congresso falhou no 
sentido de não prever um tempo maior e por 
essa razão, no que se refere à formação e 
exercício profissional, o que conseguiu ir 
para votação e, portanto, para o Congresso 
Nacional, diz respeito às questões de 
princípio e a questões muito mais gerais''. 

Sobre o mesmo ponto, o conselheiro-
presidente do CRP, Odair Sass, concorda 
que os temas ficaram prejudicados na 
discussão final, embora faça a ressalva de 
que foram amplamente discutidos nos 
grupos. Mas afirma que' 'as recomendações 
aprovadas têm força de tese e serão levadas 
e defendidas no Congresso Nacional". 

Se a determinação de Sass em 
defender as teses aprovadas traduz o 
reconhecimento da legitimidade das 
decisões tiradas na plenária do Congresso 
Regional, a análise da gestão "Psicologia 
e Cidadania" sobre o seu conteúdo 
revela, noentanto,quenemtodasas questões 
foram esgotadas no Regional e que a 

categoria terá que aprofundar muitos pontos 
antes de chegar a decisões definitivas. 

A discussão das teses 

Ainda que se considere que o conjunto 
das teses sobre a organização política dos 
psicólogos seja forte, consistente e 
demonstre a disposição da categoria em 
reorganizar os Conselhos à luz da conjuntura 
social e política de hoje no país, a aprovação 
de propostas como a do fim da 
compulsoriedade do pagamento das 
anuidades ao Conselho traz implicações 
que podem não ser percebidas à primeira 
vista, e que exatamente por isso merecem 
atenção especial. 

Na opinião de Vera Rodrigues, "essa 
tese é um fruto da proposta de extinção dos 
Conselhos (que não foi aprovada), com 
uma outra roupagem. Esta é uma questão 
extremamente delicada, porque é uma 
discussão que não se pode fazer 
isoladamente, a partir do Conselho de 
Psicologia. Primeiro, porque eu acho que 
os Conselhos, as Ordens, são ainda uma 
forma de organização da sociedade civil, 
reconhecidae legjtimadapelos profissionais, 
mesmo os da psicologia. Se você leva para 
a categoria a possibilidade de extinção do 
Conselho, isso perde, porque o Conselho 
ocupa um lugar de referência. 

Outro ponto de destaque, considerado 
pela gestão, é a tese de se organizar os 
Conselhos com base nos Estados e não mais 
por região, como acontece hoje. A ideia de 
ter um núcleo organizado com base na 
estrutura estadual representa um avanço, 
porque não se pretende pulverizar o 
Conselho, mas dar núcleo de organização 
profissionalepolíticacombasenos Estados. 

Segundo informações de Sass, hoje já 
existeumatendência,quepartedo Conselho 
Federal, de desmembrar os Regionais, mas 
isto é pensado de forma conservadora e 
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sem levar em conta a base política dos 
Estados. A consequência, desastrosa, do 
desmembramento feito dessa forma seria a 
cisão da organização já existente, ao invés 
de seu fortalecimento. É exatamente por 
isso que para a gestão é importante que a 
sexta região tenha se apropriado da defesa 
da tese do desmembramento dos Conselhos 
de forma qualitativamente diferenciada do 
que vem sendo defendido pelo Federal. 

Aí vale o raciocínio segundo o qual a 
sexta região, mais uma vez, estará levando 
posições consistentes para o plano nacional, 
pois o que geralmente pode ser identificado 
em termos do país como um todo, é que 
ainda há uma demanda muito forte do 
Conselho como um órgão de controle e 
normatízação. 

Da mesma forma, a aprovação de 
algumas propostas sobre o exercício 
profissional e formação mereceram 
comentários dos membros da gestão. A 
aprovação da tese sobre legislação e 
regulamentação da profissão, por exemplo, 
é uma questão que, na opinião de Sass, 
merece maiores debates. Na avaliação do 
psicólogo, as discussões sobre a questão 
têm seguido rumo equivocado, pois se de 
um lado há a posição de se especificar o 
exercício da psicologia ainda mais, de outro 
há uma posição, não colocada claramente 
no Congresso, de revogação da Lei 4.119, 
que regulamenta a profissão. 

" O Congresso decidiu por uma 
posição mediana. É melhor deixar as coisas 
do jeito que estão do que querer, ou ampliar 
o espectro do que é privativo do psicólogo, 
ou ceder à tendência de desregulamentação 
da prof issão sem um debate mais 
consistente'', declara. Para Sass, a questão 
deve ser discutida à luz dos conceitos dos 
termos corporativismo e especificidade, pois 
' ' contundir as duas coisas não tem ajudado 
ao psicólogo e às diferentes posições e, 
principalmente, ao usuário dos serviços da 
psicologia", conclui. 

De qualquer forma, a tese não pode 
ser vista fora do momento histórico e 
económico que vi ve o pai s e das dificuldades 
pelas quais os profissionais liberais vêm 
passando. Apesar de não ser uma 
reivindicação nova, coincidentemente ganha 
força no momento em que o senso comum 
aponta para a necessidade de delimitação 
do mercado de trabalho e equiparação 
salarial com outras categorias. 

Esta discussão, de certa forma, se 
relaciona com a tese, aprovada na plenária 
do Congresso Regional, segundo a qual o 
psicólogo é um profissional que promove 
saúde, em qualquer área de atuação. A tese, 

aparentemente simples, na verdade pode se 
transformar em faca de dois gumes. 

Sobre isso quem opina é Vera 
Rodrigues. Explicando que esta é uma 
posição que já vem sendo defendida nos 
últimos 10 anos, Rodrigues adverte que esta 
discussão também deve ser vista por ângulos 
diferenciados, sob pena de o psicólogo 
estar sempre sujeito à direção política de 
cada momento. Dessa forma, corre-se o 
risco de se definir o lugar do psicólogo 
somente a partir de critérios momentâneos, 
como o de vantagens salariais, por exemplo. 
Quer dizer, é como se, numa inversão do 
foco da discussão, a categoria passasse a se 
definir a partir do lugar que quer ocupar, e 
não lutasse para ocupar lugar condizente 
com sua definição profissional e, aí sim, 
partisse para a luta por colocá-lo em 
condições que considera dignas de seus 
profissionais. 

Já o tema sobre a formação do 
psicólogo, se teve somente questões de 
princípio votadas em plenária, foi discutido 
nos grupos, o que também sinaliza as 
tendências do profissional hoje. Para 
o conselheiro José Roberto Tozoni, 
as discussões foram tímidas e a 
maioria das ques tões 
levantadas ficou em torno 
da grade curricular. " A 
discussão não enfrentou 
aquestão fundamental, 
que a meu ver é a 
formulação de uma 
política de controle 
social sobre o 
ensino", defende. 

De acordo com 
a visão pessoal de 
Tozoni, o tema -Sj-* 
educacional passa por III 
uma discussão ampla e 
conceituai do processo 
civilizatório que representa. 
" A polít ica educacional 
brasileira em vigor ainda segue 
a lógica da ditadura e só tem 
produzido desqualificação profissionale 
diplomas que só servem para encher os bolsos 
dos donos das escolas particulares", dispara. 
De acordo com a avaliação do psicólogo, os 
próprios profissionais não têm propostas mais 
contundentes e que saiam do específico. Ele 
espera, no entanto, que o tema possa ser 
amplamente discutido no Congresso Nacional 
e que se chegue a propostas concretas de 
enfrentamento da política em vigor. 

O que se quer é estreitar o 
relacionamento dos Conselhos com as 
Universidades, respeitando-se a autonomia 

universitária, mas chamando as instituições 
de ensino para suas responsabilidades com 
o exercício profissional, fruto do ensino. 
Também passapor aí a discussão de questões 
como a abertura de novos cursos e distorções 
como ilusões em relação ao mercado de 
trabalho, que aindaconvivem implicitamente 
no modelo educacional que as universidades 
obedecem às cegas. 

Encaminhamento 

Além dos temas a serem debatidos no 
encontro nacional, no entanto, para o 
Conselho Regional de Psicologia a grande 
p reocupação desse momento é a 
continuidade do movimento iniciado com o 
processo constituinte. Porque, se o 
Congresso mobilizou grande parte da 
categoriaaté asua realização, é fundamental 
que esse processo continue no sentido de 
manter e ampliar a organização dos 
profissionais em tomo do que foi decidido. 

um todo criaras transformações, que, afinal, 
muitas vezes antecedem a elaboração das 
teses a serem defendidas por seus 
representantes em eventos de quaisquer 
natureza e independentemente desse 
momento de reestruturação dos Conselhos. 

Para a ges tão "Psicologia e 
Cidadania", cabe aos Regionais, de uma 
maneira geral, encaminhar questões de 
caráter específico. Isto significa estar 
analisando cuidadosamente todas as 
propostas apresentadas, mesmo aquelas 
mais específicas, que embora não caibam 
num Congresso como este, permitem 
conclusões sobre o que os profissionais 
pensam da sua prática, de sua formação e 
das entidades que os representam. Isto 
porque cabe ao Conselho atuar como uma 
referência, não no sentido de dar diretrizes 
para os profissionais, mas no de ser um 
espaço onde estas diretrizes possam ser 
constnudasemconjuntoportodaacategoria. 

" O que diferencia este processo 
constituinte de movimentos passados é que 

naqueles tempos questões 

Na verdade, trata-se de duas questões 
diferentes. Uma é a responsabilidade da 
delegação eleita para representar a sexta 
região no Congresso Regional. Mas igual 
responsabilidade deve ser delegada a todos 
os profissionais da psicologia, que, mesmo 
tendo participado de todo o processo 
constituinte, não estarão como delegados 
no Nacional. Embora esta seja uma tarefa 
de outra natureza, cabe à categoria como 

básicas como o código 
de ética, ou a lei que regulamenta a 

profissão, embora tenham recebido 
apreciação da categoria, não tiveram 
encaminhamento. A categoria estava 
completamente alijada do processo. Mas 
as deliberações do Congresso Regional 
foram produzidas da maneira mais ampla 
possível e serão encaminhadas com 
certeza", afirma a conselheira Vera 
Rodrigues. 
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Chegou a hora. Ps 
Já está tudo pronto para a rea> 
em agosto próximo, na cidade 

Agora é arregaçar as man£ 
que traçarão os run 

reformulação 

C ampos do Jordão, a mais europeia 
e fria cidade de São Paulo, terá um 
clima bastante quente no mês de 

agosto próximo. Na localidade, escolhida 
para abrigar o maior e mais importante 
encontro de psicólogos do país dos últimos 
tempos, osânimos estarão exaltados. Afinal 
será nessa ocasião ~ entre 25 e 28 de agosto 
~ que a categoria estará "amarrando" as 
questões aprovadas nos Congressos 
Regionais e traçando as diretrizes que 
nortearão o destino da profissão. 

Segundo José Roberto Tozoni Reis, 
conselheiro e representante do CRP-06 na 
Comissão Organizadora Nacional, se houver 
no Congresso Nacional o mesmo 
comprometimento, participação e empenho 
dos delegados das várias regiões do país, 
como aconteceu no Regional, o saldo 
também será bastante positivo. E é isso o 
que se espera das 12 delegações que estarão 
presentes em Campos do Jordão. Afinal, a 
categoria reivindica há muito tempo a 
organização de um evento que se transforme 
num verdadeiro fórum de debates e traga 
luz às questões mais importantes para a 
tomada das decisões. 

Uma prova de que o evento de agosto 
terá um ritmo forte de discussões é o volume 
de teses que os grupos de delegados deverá 
debater. "Todos os Regionais apresentaram 
suas teses, somando cerca de 200 ~ todas 
oriundas dos três eixos temáticos centrais 

aprovados pela categoria, que foram 
debatidas no 

Congresso Regional e que também serão o 
alvo do Nacional'', enumera o conselheiro. 
Para debatê-las com maior profundidade, 
todos os delegados presentes no Congresso 
Constituinte - seis delegados por Regional 
mais um para cada mil psicólogos (a 6 a 

Regional terá 40 delegados presentes de 
um total de 151) - estarão de posse de 
cópias de cadauma das teses, recebidas 
para conhecimento, logo após o Congresso 
Regional. 

Segundo Tozoni, no segundo dia de 
evento, dia 26, - o primeiro é destinado à 
abertura oficial —, é que a programação dá 
ignição de fato à parte prática. "Serão 
formados 9 grupos de 20 pessoas que estarão 
debatendo os temas. Para melhor organizar 
as discussões, cada tema será trabalhado 
por três grupos, detalha. Os dois últimos 
dias, 27 e 28, sábado e domingo, portanto, 
serão reservados para a plenária e a votação 
das propostas. 

Mas todo esse empenho e organização 
de nada valeriam se os psicólogos não 
estivessem conscientes da importância do 
momento para a categoria. "Felizmente 
tivemos um bom sinal de compromisso e 
envolvimento durante o Congresso 
Regional. Isso nos tranquiliza e enche de 
otimismo", afirma o conselheiro. 

Na avaliação de Tozoni, durante a 
fase de realização dos Congressos Regionais 
cada unidade teve a liberdade de tocar o 
seu processo de discussões 
comoquis. Talvezpor 

isso mesmo tenha havido um nível de 
envolvimento e participação acima das 
expectativas, inclusive dos Conselhos 
criados há cerca de dois anos. "Apesar da 
heterogeneidade de cada região, bem poucas 
deixaram a desejar quanto aos resultados'', 
conclui. 

Alguns Congressos Regionais foram 
marcados por problemas. Na região do 
CRP-01, por exemplo, problemas 
organizativos atrasaram a realização do 
congresso. Já o encontro do Rio Grande do 
Sul foi objeto de contestação de vários 
psicólogos que denunciaram a ocorrência 
de irregularidades, ficou decidido que o 
CRP-07 deveria convocar assembleia para 
esclarecer dúvidas da categoria. Até o 
fechamento desta edição a assembleia não 
havia sido marcada e a comissão nacional 
tinha decidido enviar carta aos psicólogos 
de Porto Alegre, dando ciência do ocorrido. 

Contudo, é sempre bom lembrar que 
em relação à iniciativa do Congresso 
Unificado de 1989, politicamentea categoria 
deu um enorme salto. "Naquela ocasião 
não houve todo o preparo necessário nos 
Regionais, explica. Para exorcizar de 
vez o fantasma que rondou a última 
tentativa de traçar os rumos da 
profissão, foi que a atual gestão 
primou pela mobilização da 

categoria, informando e convocando 
psicólogos dos vários segmentos. E deu 
certo. 

Segundo Tozoni, desde meados de 
1993 vem sendo implementada a fase 
preparatória do Processo Constituinte, com 
a realização de várias reuniões setoriais nas 
Sedes e Subsedes. Nesses encontros foram 
debatidos e esmiuçados incansavelmente, 
pelos grupos das várias áreas de atuação, os 
três principais temas do Congresso. Daí se 
depreende que os delegados escolhidos 
estão mais que preparados para debater no 
Congresso Nacional. 

Aparadas as arestas, daqui para frente, 
as expectativas estarão voltadas para o 
sucesso do Congresso Nacional. Para 
Tozoni, essa oportunidade tão esperada 
deve ser aproveitada com o máximo de 
racionalização e objetividade. "Esse é o 
momento de os psicólogos demonstrarem 
sua maturidade, detendo-se nos três temas 
bás icos aprovados nos Congressos 
Regionais, que definirão as diretrizes para a 
reorganização da categoria." 
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cólogos vão à luta ! 
ção do Congresso Nacional 
dista de Campos do Jordão, 
para definir as diretrizes 
da profissão e da 
? Conselhos 

Na compreensão de Tozoni, 
obviamente, no calor das discussões serão 
trazidas para a plenária as particularidades 
da áreas. Mas se assim ocorrer os 
participantes estarão perdendo um tempo 
precioso quedeveria estar sendo aproveitado 
com uma discussão mais geral, como a da 
organização política da categoria, do papel 
do psicólogo no contexto atual e da sua 
formação. Isso não significa, porém, que o 
Congresso Nacional não dará uma solução 
para os problemas setoriais. " A plenária 
poderá criar encaminhamentos para essas 
questões, constituindo comissões para cuidar 
do assunto específico, exemplifica o 
conselheiro. 

ApreocupaçãodeTozonifundamenta-
se nos pontos que geraram polémica durante 
o Congresso Regional. Entre eles estão a 

reformulação do Conselho Federal, a 
alteração da lei que regulamenta o exercício 
da profissão de psicólogo e o currículo das 
escolas. Aprimeiraquestãojáépraticamente 
um consenso entre os psicólogos. Ou seja, 
a transformação do Conselho Federal em 
Conselho Nacional está se tornando cada 
vez mais uma realidade entre os psicólogos: 
a estrutura centralizadora e burocrática, 
criada na época da ditadura, já demonstrou 
sua ineficiência e inadequação com a 
realidade democrática. "Atualmente o 
psicólogo vota no representante de sua 
região nas e le ições dos Conselhos 
Regionais, mas desconhece os outros e a 
representatividade fica esvaziada e 
dispersa", explica Tozoni. O ideal, 
segundo seu ponto de vista, seria a existência 
de um Conselho eleito nacionalmente e 

democraticamente, através de chapas. "Isso 
traria maior agilidade política e uma 
satisfação maior à categoria", lembra. 

Outro tema bastante presente nos 
Congressos foi justamente o que trata da 
regulamentação da profissão. "Houve 
propostas específicas das várias áreas de 
atuação, como justiça, ensino, trânsito etc, 
tentando definir o que é privativo do 
psicólogo. Isso gerou muita discussão. O 
fato é que a regulamentação precisa ser 
revista." 

Já no âmbito da mudança curricular, o 
conselheiro diz que as posições estão 
bastante difusas. "Há quem queira incluir 
no currículo das escolas, psicologia 
comunitária, forense, do trânsito etc. Creio 
que o mais importante é dar uma boa 
formação básica para que o psicólogo possa 

encontrar os seus caminhos no mercado de 
trabalho. O currículo, a meu ver, deve ser 
consistente e com proposta fundamentada 
por todos os setores envolvidos", diz 
Tozoni, lembrando que o tema será alvo de 
discussão e reflexão em Campos do Jordão. 

O mais importante é que todas essas 
pendências sejam diluídas nas discussões 
do Congresso Constituinte, para que a 
categoria consiga dar um salto qualitativo e 
político nos rumos da profissão. " A nossa 
expectativa é que o Congresso Nacional 
aponte as diretrizes para a reorganização da 
categoria e reformulação da estrutura dos 
Conselhos, para promover uma 
democratização e colocar a psicologia em 
sintonia com os movimentos sociais", 
arremata Tozoni. 

O ponto de vista de outros Regionais 
Conselheiros de várias regiões do país falam dos Congressos Regionais e de suas expectativas para o Nacional. 

CRP - 01 (Brasília) 
Segundo informações do conselheiro 

Neodir Ferreira da Mota, o Congresso 
Regional de Brasília "discutiu um número 
pequeno de teses, em comparação ao volume 
de propostas apresentado por outras regiões ". 
Para Neodir, o principal problema que os 
psicólogos deverão enfrentar no Congresso 
Nacional será justamente equacionar o 
volume de trabalho em função do tempo de 
realização do encontro. "Como trabalhar 
todo o material em tão pouco tempo?", 
pergunta. 

Por outro lado, o conselheiro aponta 
grandes expectativas da região em relação à 
formulação de um projeto de lei a partir das 
teses aprovadas no Congresso Nacional. 
"Precisamos de transformações que 
garantam o funcionamento e fortalecimento 
do Conselho. Temíamos propostas de 
extinção da autarquia, mas o conjunto de 
teses, ao contrário, traz a tendência ao 
fortalecimentodaentidade",declara. Neodir 
acredita, ainda, que os Conselhos deverão, 

sair do Congresso com suas funções 
ampliadas, além do papel de fiscalizar. 
Segundo ele, "o Conselho deve ter suas 
funções revistas e deixar de ser um órgão 
apenas fiscalizador, passando a ser também 
um orientador, inclusive científico, 
fomentando o desenvolvimento da 
psicologia". 

A seguir, os pontos principais das 
propostas aprovadas, apontados pelo 
conselheiro. 

Formação profissional - A maioria 
das propostas fala sobre a questão 
curricular, com ênfase para a necessidade de 
enriquecimento dos cursos de psicologia. 

Exercício profissional - Uma das 
propostas consideradas mais importantes 
pelo conselheiro diz respeito à ampliação, ao 
psicólogo, do direito de fornecer atestados 
aos clientes, a exemplo dos atestados 
médicos, aceitos e respeitados em todo o 
território nacional. 

Outras teses diziam respeito à 
legislação, com a sugestão de que os 
Conselhos mantenham uma comissão 
científica permanente para dar pareceres 
quanto às técnicas alternativas. 

Organização política - O conselheiro 
destaca a aprovação de proposta sobre a 
extinção do voto obrigatório nas eleições 
dos Conselhos Federal e Regionais. 

CRP - 03 (Bahia) 
Na Bahia as discussões foram 

estruturadas sobre 4 eixos básicos, tratando 
sobre a Organização Política dos Psicólogos, 
Exercício Profissional, Formação, e 
Legislação Vigente. De acordo com o 
conselheiro Valter José Almeida Santos, "o 
processo de discussão foi muito interessante 
e a maior expectativa para o Congresso 
Nacional é que a categoria consiga superar 
os antigos modelos de fazer política''. Santos 
acredita que o processo constituinte já é um 
primeiro passo nesse sentido, ressaltando 

que o Congresso Nacional vai seraexpressão 
dos Regionais. 

Para ele, no entanto, se de um lado, 
o processo constituinte representa um 
avanço, por outro permitiu a constatação de 
que "a organização dos psicólogos hoje só 
pode ser consequente se estruturada via 
Conselhos, pois as demais entidades 
representativas da categoria estão fechadas 
em si mesmas. Por isso mesmo, afirma, o 
Congresso Nacional vai exigir muita clareza 
das lideranças no sentido de uma maior 
articulação do Conselho com outras 
entidades. "Aí sim, teremos expectativas de 
avanço na discussão sobre o que é o Conselho 
e qual o seu verdadeiro papel", conclui. 

Conheça a síntese das propostas 
aprovadas no Congresso Regional. 

Formação profissional- Aspropostas 
revelam a demanda por uma profunda 
transformação no papel das universidades, 
com críticas contundentes ao lugar que a 
instituição ocupa na formação profissional. 
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De acordo com o conselheiro, no caso da 
Bahia, há uma particularidade, pois só existe 
uma universidade e "as críticas ficam mais 
acirradas, já que em tese deveríamos ter 
um ensino de bom nível, ao contrário dos 
locais onde as escolas de psicologia são 
cada vez em maior número ". O conselheiro 
destacou os pontos que considera mais 
importantes, aprovados no Congresso 
Regional: 

Exercício profissional - O Regional 
deliberou que deve haver maior clareza em 
relação à identidade do papel social do 
profissional da psicologia. As teses indicam 
que os Conselhos e demais entidades 
representativas da categoria devem 
desempenhar papel de mediação nas relações 
de mercado. 

Organização política - Os psicólogos 
decidiram pela formação de uma comissão 
para a fundação de um sindicato da categoria, 
que hoje não existe na região. 

Legislação-Aplenáriatirouindicativo 
de que os delegados eleitos façam discussão 
sobre o tema e apresentem proposta à 
categoria. De acordo com Walter, o tema 
teve um processo de discussão interessante, 
embora não se tenha chegado a propostas 
concretas. 

CRP -10 (Belém e Amapá) 
Para os membros da diretoria do CRP-

10,o Congresso Nacional será um momento 
histórico decisivo na caracterização da 
psicologia, enquanto ciência e profissão. 
Para eles, o evento é representativo das 
demandas dos psicólogos e foi 
fundamentado nas necessidades 
contemporâneasdasociedadebrasileira. "O 
movimento não deve parar, exigindo novas 
mobilizações da categoria na emergência 

das próximas etapas do processo 
constituinte", afirma o conselheiro Luiz 
Oscar Pinto de Souza. 

Conheça o resultado do Congresso 
Regional: 

Formação profissional - O conjunto 
de teses aprovadas aponta para a necessidade 
de discussão dos equívocos provocados pelo 
modelo atual de formação. Os psicólogos 
querem rever os critérios para abertura de 
novos cursos, a política de formação, agrade 
curricular, estágios, credenciamento de 
supervisores, entre outros, o que, segundo o 
conselheiro, "revela claramente que o 
profissional da região está atento e 
comprometido com a psicologia e com o 
desenvolvimento pleno do ser humano". 

Exercício profissional - Foi aprovada 
sugestão de que os psicólogos devem colocar 
a profissão à disposição da sociedade civil 
organizada. Outro ponto considerado 
importante é que o profissional esteja 
participando ativamente na definição, 
implementação e controle das políticas sociais 
nas áreas de saúde, educação, justiça e 
trabalho. 

Organização política - A plenária 
votou pela necessidade de ampliação e 
consolidação do papel social dos Conselhos 
Regionais e Federal, enquanto verdadeiros 
agentes de mudanças que promovam o 
estabelecimento de elementos norteadores 
para as ações da categoria, na busca de 
melhores condições de vida e pleno exercício 
da cidadania. 

CRP -12 (Santa Catarina) 
Em Florianópolis, o Congresso 

Regional também foi dividido em 4 grandes 
temas: Ciência e Psicologia, Organização 
Política dos Psicólogos, Formação 

Profissional e Relação do Profissional com a 
Sociedade. Logo após a realização do 
Regional foi feita compilação das propostas 
aprovadas em plenária, e retirou-se uma tese 
sobre cada um dos temas. Para a vice-
presidente do Conselho, Denise Machado, 
"a realização do processo constituinte está 
sendo um marco. O Congresso Nacional 
representa o vencimento de uma etapa, mas 
parece que é consenso que o processo não 
pára aí. Ele deve continuar, para o 
fortalecimento do mo vimento da categoria''. 

Na opinião da vice-presidente, as 
questões mais polémicas no Congresso 
Nacional serão as que dizem respeito às 
técnicas alternativas e à psicologia enquanto 
ciência, e a discussão sobre a estrutura dos 
Conselhos. 

Veja a síntese das propostas que serão 
levadas ao Congresso Nacional pela 12a 

Região: 

Formação profissional - Foi aprovada 
proposta segundo a qual a formação do 
psicólogo deve perseguir o conhecimento 
científico e o procedimento ou atitude 
científica, como único método legítimo de 
produção de conhecimento em psicologia. 

Os psicólogos querem também que 
seja deflagrado um processo de discussão na 
categoria, envolvendo agências formadoras, 
associações de profissionais, conselhos 
profissionais, sindicatos e comunidade, que 
crie dispositivos que possibilitem o controle 
da qualidade da formação. 

Outra proposta que obteve aprovação 
da plenária foi ade que os cursosde psicologia 
nas universidades brasileiras sigam à risca os 
princípios contidos na carta de Serra Negra, 
elaborada em 02/08/92. 

Ainda sobre a questão, os profissionais 
acreditam que os Conselhos Regionais de 
Psicologia devem exigir, através de 
negociações, o cumprimento deste 

compromisso por parte das agências 
formadoras. 

Relação do profissional com a 
sociedade - O Congresso votou pela 
alteração da Lei 4.119, que regulamenta a 
profissão de psicólogo no Brasil, para que 
conste nela a função social da profissão, 
ainda que exercida em caráter privado, 
ficando o psicólogo comprometido com a 
sociedade e não apenas com seus próprios 
interesses. 

Também foi constatada a necessidade 
de uma intervenção junto aos órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais no sentido 
de viabilizar o atendimento à população 
visando à tranformação do homem e à 
qualidade de vida. 

Os Conselhos deverão ainda, 
juntamente com associações e universidades, 
suscitar junto à categoria e à sociedade um 
amplo debate sobre as técnicas e práticas 
psicológicas. 

Organização política - Foi mantida a 
estrutura atual do Conselho em suas 
jurisdições Regionais e Federal, como 
personalidade jurídica de direito público, 
sendo autarquia Federal Especial, ampliando 
seus objetivos para, além de orientar, 
disciplinar e fiscalizar a categoria. 

Outros aspectos discutidos e aprovados 
foram: os Conselhos devem garantir a 
qualidade dos servi çosprestadosàpopulação, 
zelarpela formação de profissionais, através 
da interlocução com agências formadoras, e 
promover atividades técnicas, científicas e 
culturais. 

Ciência e psicologia - Foi aprovada 
a manutenção da exigência do caráter 
técnico-científico como próprio do fazer 
psicológico, respeitando a vigência da 
legislação. 

R E C A D A S T R A M E N T O 
ATENÇÃO PSICÓLOGO! 

O recadastramento, além de atualizar e ampliar dados profissionais dos psicólogos inscritos, visa 
à substituição de todo o sistema de registro profissional. 

Deixar de preencher e enviar o formulário devidamente preenchido (cf. Resolução CRP-06 
n° 001/94) significa, a curto prazo, excluir-se do novo cadastro de profissionais inscritos. 

ESCLARECIMENTO 
O fato de você não estar atuando como psicólogo não o exclui da necessidade do 

recadastamento. Sua inscrição estará garantida através do preenchimento do formulário. 
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente 

ASubsede de Taubaté está participando do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, com dois membros (um conselheiro efetivo e 
um suplente) da chapa eleita para a próxima gestão. A chapa é composta por 

20 conselheiros efetivos e 20 suplentes e deveráresponder pela direção daentidade nos 
próximos 2 anos. A eleição aconteceu no último diaó de julho e a chapa eleitaé formada 
também por membros de outras entidades como APAE, OAB, CRAS e outras. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem como meta 
básica o estabelecimento de políticas de atendimento à criança e ao adolescente. 
Segundo informações de Geraldo Rocha Assis Júnior, representante da Subsede junto 
ao CMDC A, ' ' a próxima gestão pretende estabelecer um diagnóstico sobre a situação 
das crianças e adolescentes no município. Já existe convénio firmado, entre a atual 
gestão e a Universidade de Taubaté, para a realização de pesquisa que fará o 
diagnóstico. Nós pretendemos retomar este trabalho, para posteriormente propor 
medidas para as crianças e adolescentes". 

Ainda de acordo com ele, a participação da Subsede no CMDCA faz parte de 
estratégia de ação conjunta com movimentos populares e sociais, visando ao 
fortalecimento da cidadania e à divulgação do Conselho Regional de Psicologia. 

Fórum de Profissões que atuam em Saúde 

A Subsede de Campinas está coordenando a formação de um Fórum de 
Conselhos de Saúde na cidade, através de seu representante no Conselho 
Municipal de Saúde, Esequiel Laco Gonçalves. O Fórum deverá realizar 

reuniões esporádicas e surgiu da ideia de socializar as preocupações que mais afligem 
os profissionais daárea, visando embasarcommaiseficáciaaposiçãodestes diante das 
políticas, ações e estratégias de saúde, já que o SUS - Sistema Único de Saúde - está 
sob direção municipal. 

No diaódejulhofoi realizadareuniãodoFórum,comapresençaderepresentantes 
de 8 Conselhos edasecretáriamunicipal de Saúde, Carmen Cecíliade Campos Lavras. 
Na ocasião foram discutidas questões referentes à saúde no município, como o risco 
de epidemias causadas por doenças consideradas erradicadas, o financiamento para a 
saúde no município e a questão das licitações de medicamentos, que requerem prazos 
e burocracias que emperram o SUS e abrem espaço para distorções. Foram também 
debatidos os recursos humanos e de equipamentos, considerados insuficientes para a 
demanda do município. 

Em relação à saúde mental, foram discutidos estudos para sintonizar a rede com 
trabalho já implantado junto ao Hospital Cândido Ferreira, envolvendo também as 
duas universidades da cidade, UNICAMP e PUCCAMP. 

De acordo com informações de Esequiel Gonçalves, novas reuniões do Fórum 
serão promovidas, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento da área da 
saúde, acompanhando apolíticaeações do Governo Municipal. Ainda de acordo com 
o representante do CRP-06, junto ao Fórum, já se nota certo entrosamento entre os 
Conselhos e a meta da coordenação é conseguir a adesão definitiva dessas entidades. 
Gonçalves acredita que a experiência de Campinas poderá ser implantada em outras 
cidades da regional. 

O CRP e os Conselhos Municipais 

O s profissionais de Assis estão discutindo a participação da Subsede nos 
Conselhos Municipais, como o de Saúde e Infância e Adolescência, nos quais 
os psicólogos hoje têm assento. Como a participação deles nesses Conselhos 

não decorre de uma representação exclusiva do CRP, mas de diversas entidades e 
associações, a Comissão Gestora da Subsede está organizando reuniões periódicas 
com as entidades e associações representadas para informar o andamento, discussões 
e propostas em curso em cada Conselho e ponderar sobre a linha de atuação dos 
representantes. 

De acordo com informações da Subsede, embora os dois Conselhos tenham sido 
criados por mecanismos bastante diferenciados, ambos contemplam a possibilidade 
de participação de entidades e associações de profissionais liberais. Para eles, 
participar dos conselhos municipais tem sido importante, não pelo status que o lugar 

confere, mas pela ocupação de um espaço democrático na discussão das questões que 
nortearão as políticas públicas que irão garantir os direitos do cidadão. 

No Conselho Municipal de Saúde, instituído com a criação do Fundo Municipal 
de Saúde, o CRP-06 está representado por Carlos Rodrigues Ladeia, escolhido pelas 
entidades e associações de profissionais liberais. Naopiniãodo psicólogo,a instituição 
hoje enfrenta três crises: de representatividade e legitimidade, de conhecimento e de 
estrutura e organização. 

No que diz respeito à representatividade, Ladeia identifica o problema "com a 
falta de vínculos com o dia-a-dia do usuário do sistema de saúde e com a quase 
inexistência de setores organizados, que possam servir de elo com a base". Ladeia 
afirma também que há um desconhecimento das necessidades reais dos usuários, dos 
problemas existentes e das potencialidades reais do sistema. Junte-se a isso o 
desconhecimento de alternativas possíveis para a solução dos problemas. Nas 
questões referentes à estrutura e organização, o psicólogo aponta problemas para a 
viabilização do funcionamento do Conselho, no cumprimento de atribuições como a 
formação das comissões de trabalho. 

Já para Odete Maria Polizer, representante da Subsede junto ao Conselho 
Municipal dalnfânciae Adolescência, "agrandedificuldade sentidano funcionamento 
da instituição é o próprio exercício da democracia, ou seja, a não participação efetiva 
da comunidade na discussão dos projetos". 

Horário de plantão nas subsedes 

SUBSEDE DIA HORA RESPONSÁVEL -

ASSIS 
Terça-Feira 
Quinta-Feira 
Quinta-Feira 

16:00 às 18:00 
13:00 às 14:30 
16:00 às 18:00 

Ana Maria Uliana 
Maria Cristina Vendramel 
Ana Maria R. de Carvalho 

CAMPINAS Terça-Feira 
Quinta-Feira 

13:30 às 16:30 

13:30 às 16:30 
Maria D. Monteiro Lucarelli 
Terezinha Maia Martincowky 

C GRANDE 

Segunda-Feira 
Segunda-Feira 
Terça-Feira 

Quinta-Feira 
Sexta-Feira 

14:00 às 16:30 
15:00 às 16:30 
16:00 às 18:00 
15:00 às 17:00 
14:00 às 16:00 

Sandra M. F. Amorim (Conunt») 

Marina M. Ribeiro 
Alexandra G. Castro 
Marina M. Ribeiro 
Sandra M. F. Amorim (CoramM) 

CUIABÁ Quarta-Feira 
Sexta-Feira 

13:00 às 15:00 

13:00 às 15:00 
Maria José da Silva Rado 
Alcione S. P. Medeiros 

RIB. PRETO Terça-Feira 
Quinta-Feira 

14:00 às 17:00 
15:00 às 17:00 

Maria C. Maciel Vera 
Aparecida B. dos Reis 

SANTOS Terça-Feira 
Quinta-Feira 

15:00 às 20:00 
15:00 às 20:00 

Plinio Alvarenga 
Plinio Alvarenga 

S. J. R PRETO Terça-Feira 
Quinta-Feira 

14:00 às 16:00 
14:00 às 16:00 

Lourdes de Fátima Genaro 
Teninson Leite Milhomem 

STO ANDRÉ Segunda-Feira 
Quarta-Feira 

16:00 às 18:00 
15:00 às 18:00 

Rosemeire Foltran 
Tânia M. G. Nardini 

TAUBATÉ 
Segunda-Feira 
Terça-Feira 
Quarta-Feira 

16:00 às 18:00 
12:00 às 14:00 
16:00 às 18:00 

Sérgio Ricardo Donda 
Geraldo Rocha Assis Jr. 
Helena M. de Moura Herye 

BAURU Os horários e dias de plantão serão fornecidos na próxima edição do 
Jornal do CRP 
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Carteira de identidade 

O CRP-06, através da Resolução número 06/94, de 17 de junho, 
instituiu procedimentos para destruição de carteira de identidade 

profissional do psicólogo que não tiver retirado o documento na sede do 
Conselho. Com esta Resolução, que entra em vigor a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial da União, os psicólogos terão o prazo de 3 
meses, a partir do deferimento de sua inscrição perante o CRP, para a 
retirada da carteira. 

A carteira de identidade que deixar de ser retirada após o prazo 
estabelecido será inutilizada. Todos os profissionais com inscrições 
efetuadas e deferidas antes da vigência dessa Resolução também terão um 
prazo de 3 meses para retirada do documento de identificação profissional. 

De acordo com o documento que regulariza a Resolução, a ementa se 
deve ao fato de que muitos profissionais deixam de comparecer ao 
Conselho para a retirada das carteiras. Isto provoca um acúmulo de papéis, 
causando danos à organização administrativa. 

Mogi das Cruzes discute Psicologia e Cidadania 

P ara comemorar os 25 anos de existência da Faculdade de Psicologia 
de Mogi das Cruzes, o Conselho do departamento de psicologia está 

convocando professores, alunos e ex-alunos a participarem do Congresso 
de Jubileu de Ouro de Psicologia - UMC. 

O evento terá como tema central "Psicologia e Cidadania" e serão 
avaliados os resultados obtidos pela faculdade desde sua fundação, 
passando por debates sobre currículos, métodos, programas e orientações. 

Como o departamento de psicologia está encontrando dificuldades 
para localizar os ex-alunos, solicita que estes entrem em contato com a 
comissão organizadora do congresso, pelo telefone (011)469 - 5333 ramal 
255 ou pelo fax (011) 469 - 2490. 

Técnicas de exame psicológico 

O Instituto de Psicologia e a Sociedade de Psicologia de São Paulo 
promovem nos dias 26 e 27 de agosto o I Encontro de Técnicas de 

Exame Psicológico: ensino, pesquisa e aplicações. O evento se realiza no 
Instituto de Psicologia da USP e tem como objetivos refletir sobre o papel 
das técnicas de exame psicológico nas diversas áreas de atuação do 
psicólogo, discutir as dificuldades e experiências relativas ao ensino das 
diversas técnicas e promover a troca de experiências sobre o trabalho com 
as técnicas. Maiores informações pelos telefones (011 )'818 - 4185 ou 818 
- 4174 ou ainda pelo fax (011) 813 - 8895. 

Dia do psicólogo 

D ia 27 de agosto é o dia do psicólogo. Todas as Subsedes da sexta 
região estão planejando eventos, palestras e debates em comemoração 

à data. Quem tiver interesse em participar, deve procurar informações 
diretamente com os coordenadores de cada local. Também em São Paulo 
a data será comemorada. Informe-se pelo telefone 574-7133, a partir de 
meados de agosto. E fique atento ao envio de uma mala-direta com a 
programação do evento. 

Semana da Psicologia 

O Centro Académico de Psicologia da UNESP- Bauru realiza, de 26 de 
setembro a 1 0 de outubro, a IV Semana de Psicologia da Universidade 

Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. O evento tem como tema central 
"O processo de intervenção da psicologia na sociedade" e será aberto a 
todos os interessados, aos alunos de psicologiae aos profissionais vinculados 
ao CRP-06. 

Como parte da semana da psicologia, será realizado evento intitulado 
"Deliberações do Encontro Nacional da Psicologia - Processo 
Constituinte", com debates e palestras sobre os três grandes temas 
discutidos pela categoria: formação profissional, organização política dos 
psicólogos e exercício profissional. 

Psicologia do trânsito 

A Associação Nacional de Psicologia do Trânsito - ANPSITRAN 
realiza, de 1 a 3 de setembro próximo, no Teatro Procópio Ferreira, 

Guarujá, o I Simpósio Brasileiro de Psicologia do Trânsito. O evento 
pretende reunir psicólogos e estudantes de psicologia interessados na área, 
para discussões e troca de experiências, além de formulação de propostas 
de encaminhamento para as questões relativas ao trabalho e à formação do 
psicólogo do trânsito. 

ABRAPSO 

A ABRAPSO-SP realiza, de 3 a 6 de setembro próximo, o seu V 
Encontro Regional, com o tema geral: A psicologia social e século 

XXI. Entre as mesas previstas será discutido o tema "O impacto das 
práticas alternativas nas áreas científicas". 

Entre os profissionais convidados para os debates estão Maria Helena 
Vilas Boas Concone, da PUC de SP, e um membro do Conselho Regional 
de Medicina. O CRP - 06 também participa do evento, com um debatedor 
e um conselheiro coordenando uma das mesas. 

Testes psicotécnicos 

O s laboratórios Biosintética estão necessitando de endereços de 
clínicas de psicologia, para prestação de serviços em aplicação de 

testes psicotécnicos, nas cidades de Campinas, Ribeirão Preto, São José 
dos Campos e São José do Rio Preto. Os interessados devem entrar em 
contato pelo telefone (011) 491-8199, ou pelo fax (011) 491-4066. 
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Psicoterapias: a categoria se organiza 

D epois da realização do Congresso Regional, os profissionais da 
área de psicoterapias já descobriram desdobramentos possíveis para 

a organização da categoria. O primeiro passo foi dado com a realização dos 
encontros setoriais, que discutiram questões como a formação do 
psicoterapeuta, as práticas alternativas, o mercado de trabalho e a inserção 
social do psicólogo. 

Desde a realização do Congresso Regional, no entanto, os 
psicoterapeutas vêm realizando reuniões sistemáticas, na sede do CRP, 
para discutir formas de viabilizar uma melhor formação técnica dos 
profissionais, um trabalho mais acessível à população e à realidade 
brasileira. Mas a relação do psicólogo com os convénios e a qualidade de 
trabalho também tem se colocado como uma das preocupações do grupo, 
que pretende se manter articulado e ampliar sua representatividade, para 
traçar diretrizes de ação capazes de inserir o profissional no contexto 
social e político do país. 

Segundo a psicóloga Erane Paladino, uma das coordenadoras da 
comissão de psicoterapias do CRP-06, "a partir da mobilização para o 
Congresso Regional, veio à tona a demanda da categoria, que trabalha 
muito isolada nos consultórios. Nós queremos manter o canal de 
comunicação com os profissionais da área e as reuniões estão abertas a 
todos os que quiserem participar, independentemente de uma participação 
anterior nos encontros setoriais". 

A comissão de psicoterapias do CRP reúne-se sempre às quartas-
feiras, das 14:00 às 16:30, na sede do CRP, horário em que os interessados 
em participar das reuniões sistemáticas podem obter maiores informações. 

Convénio legaliza diplomas estrangeiros 

R eavaliar os papéis das instituições nos processos de validação de 
diplomas de psicólogos estrangeiros no Estado de São Paulo. Este é 

o objetivo do convénio que está sendo estudado pelo CRP-06 e USP. 
Segundo o acordo de intenções em discussão, os psicólogos deverão 

entrar com o pedido de legalização no Conselho Regional, que solicitará 
parecer da Comissão de Graduação da USP sobre a validação do diploma. 
Uma vez analisado o caso, com a comparação dos currículos, a Comissão 
de Graduação deverá enviar parecer ao CRP, para o fornecimento do 
registro profissional ou notificação ao psicólogo da necessidade de 
complementação curricular. 

Pela lei em vigor, os psicólogos estrangeiros interessados em exercer 
a profissão no país podem entrar com o processo diretamente na USP 
para avaliação curricular. Paralelamente, existe a Convenção Regional 
sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino 
Superior na América Latina e no Caribe, segundo a qual os Conselhos 
Profissionais têm competência para fazer a validação de diplomas 
estrangeiros. 

Com o novo convénio, a USP e o CRP pretendem estabelecer 
procedimentos e definir papéis tanto para o Conselho como para a 
Universidade, reconhecendo as limitações e autonomias das duas 
instituições. De acordo com o conselheiro Othon Vieira Neto, um dos 
interlocutores do CRP junto à Universidade nesta discussão, "o convénio 
reconhece que a validação de diplomas é competência da USP e o registro 
profissional deve ser dado pelo CRP, discriminando claramente as 
funções de cada uma das instituições". 

Concurso Público exclui psicólogos 

O s psicólogos que trabalham na Secretaria Municipal do Bem-
Estar Social estão sofrendo as primeiras consequências da 

reestruturação no quadro funcional da Prefeitura, realizado no ano passado, 
que os colocou como profissionais da Secretaria Municipal da Saúde. 
Devido a esta decisão, eles não poderão prestar concurso para o cargo de 
diretor de creche, onde eram aceitos antes da reestruturação. De acordo 
com informações da psicóloga Márcia de Castro Ferreira dos Santos, 
diretora da creche Municipal Suzana Campos Tauil, o cargo antes era 
preenchido por indicação, e foi uma reivindicação dos próprios diretores 
a abertura de concursos, só que antes eram aceitos psicólogos, pedagogos, 
assistentes sociais e sociólogos, mas com a reestruturação, só assistentes 
sociais e pedagogos poderão prestar o concurso. 

Segundo Rosana Monteiro de Souza, diretora da Creche Sabará há 14 
anos, "com a realização do concurso, cerca de 80 psicólogos que hoje 
ocupam o cargo de diretores de creche serão demitidos, pois são funcionários 
comissionados e, portanto, não têm estabilidade no emprego". 

A diretora da Creche Sabará informou, ainda, que os psicólogos estão 
se mobilizando para tentar reverter a situação. De acordo com suas 
informações, o secretário do Bem-Estar Social, Adail Vetorazo, endossa 

a reivindicação da categoria. As maiores resistências encontradas estão na 
Secretaria da Administração Pública, que argumentajá serem os psicólogos 
lotados na Secretaria da Saúde, o que cria um empecilho jurídico para seu 
ingresso em qualquer outra secretaria. 

O projeto de reestruturação da Prefeitura já foi assinado pelo prefeito 
Paulo Maluf e votado parcialmente no dia 30 de junho pela Câmara dos 
Vereadores. Os psicólogos querem, agora, aprovar emenda onde se 
modifica o item referente aos profissionais aptos a prestar o concurso, 
incluindo-se a categoria dos psicólogos. A emenda será apresentada pelo 
vereador Marcos Cintra (PL), provavelmente em agosto, quando termina 
o recesso da Câmara. "Se os psicólogos sempre puderam ocupar o cargo, 
e alguns já são diretores de creche há muito tempo, por que agora não 
podem mais?", indaga Rosana de Souza. 

Para Márcia Santos, a saída dos psicólogos pode representar um 
retrocesso no trabalho realizado nas creches. "Muitos dos estudos que hoje 
existem nesta área são de psicólogos e nossa formação demonstra que 
temos perfil parao cargo. Todo o problema começou com a decisão de lotar 
o psicólogo na saúde, porque muitos profissionais trabalham em outras 
áreas", afirma. 
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Psicologia Clínica e Clinicalismo 

O Jornal do CRP-06 publicou, em sua edição número 86 (março/abril), 
matéria intitulada "A decadência do Clinicalismo". Tal matéria, uma 
reportagem feita a partir de depoimentos de diversos psicólogos clínicos, 

gerou uma saudável polémica e a equipe editorial recebeu, em decorrência disto, 
diversas cartas, muitas das quais contendo severas críticas ao eixo adotado no texto. 

É oportuno informar que a comissão de psicoterapias está organizando, para o 
segundo semestre, um debate com diversos psicólogos da área, paradarmos continuidade 
e possibilidade efetiva aos profissionais de se posicionarem diante de questões tão 
fundamentais quanto polémicas. 

O objetivo principal da matéria era abrir a discussão sobre questões relevantes da 
prática da psicologia clínica. Neste mesmo sentido, achamos fundamental retomar 
alguns pontos abordados, à luz das cartas que nos foram enviadas. 

O primeiro ponto que queremos abordar 
diz respeito à afirmação da reportagem de que 
os psicólogos clínicos são desmobilizados e 
isolam-se em seus consultórios. Algumas cartas 
criticaram essa afirmação e uma em especial, 
chega a dizer que a gestão está querendo fazer, 
para além das suas atribuições, o que chamam 
de "doutrinação" ou "burocraciadoutrinária'', 
pois, supostamente "as posições políticas do 
psicólogo são problemas do mesmo enquanto 
cidadão". 

Neste sentido vale esclarecer o seguinte: a 
gestão vem procurando, e com muito esforço, 
conferir representatividade ao CRP e considera 
que cabe ao psicólogo sim, resgatar um lugar 
político pois entendemos que este não é 
referente apenas ao seu lugar enquanto cidadão. 
A psicologia e o psicólogo vêm ocupando 
espaços mais significativos e possuem, com 
sua possibilidade específica de intervir, uma 
inserção política indissociável de sua prática. É 
exatamente por isso que, ao contrário de 
doutrinação, temos tentado criar condição para 
que os psicólogos discutam, confrontem as 
questões fundamentais da psicologia, que são 
indissociáveis, repetimos, das questões da 
cidadania Ao psicólogo e à psicologia não é 
mais possível permanecer em um lugar 
descomprometido, pois neste momento 
estaríamos perdendo o bonde da história e 
incorrendo em omissão. 

Outras cartas discordam veementemente 
quanto às teses do isolamento profissional destes 
psicólogos. 

Esse isolamento tem sido uma constatação 
que, para nossa grata surpresa, começa, a partir de tantas cartas, a ser amenizada. 
Os psicólogos clínicos que trabalham em consultórios particulares, quando se 
agrupam, acabam fazendo esta reunião a partir de referências técnico-teóricas, o que 
é necessário e reciclador para a continuidade interminável de sua formação. No 
entanto, para discussão de questões mais amplas, que envolvem a categoria como um 
todo, esta mobilização já não acontece, exceção feita para o grande contingente de 
psicólogos recém-formadosouformadcshátr&^ 
tratar das enormes dificuldades que encontram em exercer a psicologia clínica 

O segundo ponto a ser abordado diz respeito a afirmações contidas nas cartas de 
que a reportagem contém suposições sem bases científicas ou com dados que não 
possuem referências estatísticas. 

É interessante ressaltar que a matéria não pretendia se constituir como um artigo 
científico e nem tampouco expor números conclusivos, uma vez que a mesma foi 
elaborada a partir de alguns depoimentos de psicólogos cujos nomes são devidamente 
citados. O objetivo, plenamente atingido, era o de abrir a discussão e não o de fechar, 
concluir ou criar estigmas. 

O eixo adotado pela equipe editorial buscava exatamente tocar em questões 
"estigmatizadas" e "intocadas" e, até porque somos também psicólogos clínicos, 
temos clareza quanto à importância e seriedade de tais questões. 

O terceiro ponto diz respeito à crítica contida em algumas cartas de que a gestão 
ataca e quer acabar com a psicologia clínica. 

Cabe aqui retomar o título deste texto "Psicologia Clínica e Clinicalismo". O 
neologismo usado no título da matéria é preciso, ao nosso ver, para responder a esse 
ingénuo equívoco. A psicologia clínica tem sido, é e sempre será, uma área de atuação 
imprescindível do psicólogo, e de fundamental importânciaparaapsicologiaenquanto 
ciência. Não há dúvida que a prática clínica seja num consultório particular ou fora 
dele, tem seu espaço firmado. O Brasil é, inclusive, um dos países que mais veio 
desenvolvendo e aumentando o número de pessoas que se beneficiam ou beneficiaram 

dealgum tipode psicoterapia Otítulodamatéria 
não era e nem poderia ser "A decadência da 
psicologia clínica", pois trata justamente do 
oposto: delimitar o campo e fortalecer a prática 
da psicologia clínica. 

A expressão clinicalismo, no entanto, 
traduzpropositadamenteasdistorçõesque vimos 
constatandoe que buscamos rápida e seriamente 
discutir. A psicologia clínica não se restringe à 
prática de consultório particular. Ela é 
fundamental em ambulatórios e instituições de 
diversas naturezas. Desde as que trabalham 
com prevenção até as que buscam a recuperação 
de pacientes "crónicos" ou "cronificados". 

O que está irreversivelmente em 
questão é o modelo clínico. E porquê? Duas 
razões fundamentais merecem ser destacadas. 

A primeira diz respeito ao que já foi 
apontado anteriormente, como o 
desenvolvimento das práticas psicoterápicas 
no Brasil. Isto é um fato. Diversas abordagens 
teórico-técnicas se difundiram e se afirmaram 
entre nós. 

Nas últimas décadas assistimos a uma 
progressiva diminuição da demanda que aflui 
a consultórios particulares em função de 
determinantes extra-psicológicos. Por um 
lado, o modelo económico vigente tem 
produzido uma diminuição da parcela da 
população que pode se servir de atendimento 
privado em saúde. Paralelamente, a política 
educacional implantada no final da década de 
60 tem feito aumentar descontroladamente o 
desequilíbrio entre a oferta de serviços 
psicológicos privados e as demandas dos 

usuários destes serviços. No âmbito do CRP-06 o número de psicólogos inscritos 
quase triplicou nos últimos 10 anos. 

Além disso, vem ocorrendo mundialmente o interesse e a procura de práticas 
alternativas. Não é possível deixar de considerar que a busca de novas "alternativas'' 
constituam-se também em um questionamento das alternativas anteriores. 
Podemos até analisar esta questão de forma antropológica social ou cultural, mas 
precisamos nos perguntar acerca da prática que fazemos, em seu contexto mais amplo. 
Temos sido indagados quanto à eficácia eficiência objetivos. Os "pacientes" de 
outrora se colocam hoje até como' 'consumidores''. Não podemos simplesmente ficar 
alheios ou considerar que essas questões não devem atingir a nobreza da ciência 
principalmente porque a psicologia clínica, com sua rica e vasta literatura com suas 
valiosas contribuições à psicologia como um todo, veio produzindo seu saber, como 
bem assinalam as cartas, baseando-se em uma práticasériae consequente. Acreditamos 
que se ficarmos mais atentos e abrirmos uma discussão séria acerca de nosso fazer, 
poderemos continuar produzindo saber. 

A segunda razão se prende ao fato de que a psicologia ao se desenvolver, vem 
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A Psicologia Hospitalar em debate Congresso discute educação 

•
Departamento de Psicologia Hospitalar do Instituto Sedes 

Sapentiae e o Centro de Psicoterapia Existencial, promovem, 
de 9 a 12 de outubro deste ano, o II Congresso Brasileiro de 
Psicologia Hospitalar. • evento acontece no prédio da PUC de São 
Paulo e deve contar com a participação de cerca de mil profissionais 
de medicina e psicologia de todo o país. 

Serão discutidos temas como a convivência com a morte e os 
desafios e avanços no t ratamento da AIDS. • enfoque principal 
das palestras sobre a questão da morte será a situação do paciente 
terminal por doença crónica (câncer, diabetes renal crónica, AIDS, 
etc). Para o presidente do Congresso, Waldemar Augusto Angerami 
- Camon, a opção por esta abordagem se deve ao fato de que "a 
mor te é a preocupação maior do homem contemporâneo, já que 
todos os atos da vida estão permeados pela necessidade intrínseca 
de sobrevivência. No limite está a morte, condição que o ser humano 
evita, seja por medic ina prevent iva, a l imentação adequada, 
t ratamentos médicos alopáticos ou homeopáticos, ou cura divina". 

A AIDS também terá destaque nas discussões do Congresso. 
Os avanços obtidos na área e o detalhamento do atendimento 
hospitalar dado a pacientes vítimas da doença, mostrarão as normas 
hoje utilizadas e procurarão redimensionar o significado da doença 
e de suas implicações para a vida do paciente. 

As inscrições serão feitas através de crédito bancário em nome 
do II Congresso Brasileiro de Psicologia Hospitalar, no Banco do 
Brasil - Agência Perdizes, número 1 1 9 9 - 1 , na conta corrente 
2 1 2 1 2 - 1 . Em seguida o participante deverá enviar à Secretaria 
Executiva, xerox do crédito bancário juntamente com a ficha de 
inscrição preenchida. 

As taxas de inscrição são as seguintes: US$ 1 5 0 (profissionais), 
US$ 1 1 0 (estudantes) e US$ 10 (cursos), com o câmbio tur ismo 
(venda) da data do depósito bancário. 

Maiores informações pelo telefone (011) 2 8 4 - 7 0 1 5 ou pelo 
fax (011) 2 8 9 - 1 7 3 9 . 

•
desafio da Psicologia Escolar é o t ema escolhido para 
o XVII Congresso Internacional em Psicologia Escolar, que 

será realizado simultameamente ao 2 a Congresso Nacional em 
Psicologia Escolar.de 2 4 a 2 8 de julho deste ano, na PUCCAMP, 
em Campinas. 

O evento traz pela primeira vez à América do Sul, pesquisadores 
internacionais tais como: Reuven Feuerstein, Thomas Oakland, 
Roger Weissberg e Nusia Feldman, além de profissionais brasileiros 
como Mar ia Helena Novais, Yvone Khoury, Eunice Soriano de 
Alencar, Geraldina Porto Wi t te r e Luis Pasqualli. 

Todos eles estarão debatendo os progressos, perspectivas e 
dificuldades encontradas pelos profissionais da Psicologia que atuam 
junto à educação. 

Maiores informações podem ser obtidas na secretar ia do 
Congresso, na CEAP - PUCCAMP / Campus 1 , à rodovia D. 
Pedro I, km 1 3 6 - Cep 1 3 0 2 0 - 9 0 4 , Campinas, SP, pelos 
telefones (0192 ) 5 2 - 0 4 7 8 ou 5 2 - 0 8 9 9 - ramal 2 2 5 . 

Terapia familiar 

A Associação Paulista de Terapia Familiar promove, de 2 7 
a 3 0 de julho, o I Congresso Brasileiro de Terapia Familiar. O 

tema central do evento será "Família: Lugar Seguro para Crescer?" 
e os realizadores pretendem aprofundar os vínculos entre os 
conhecimentos e ações no âmbito da terapia familiar e o contexto 
social. 

• Congresso será aberto a profissionais de outras áreas, com 
a finalidade de permit ir o intercâmbio de experiências entre as 
diferentes realidades vividas. O evento acontece no Colégio Santa 
Cruz, à rua Orobó, 3 8 3 , Alto de Pinheiros, São Paulo. Maiores 
informações na SH Congressos e Eventos, pelos telefones 
(011) 8 1 5 - 4 3 1 9 - 8 1 4 - 9 4 7 0 ou pelo fax (011) 2 1 0 - 6 4 1 9 . 

S u b s t i t u t I V o 
O Jornal do CRP noticiou, em sua última edição (março/abr i l ) que o projeto do deputado federal 

Sigmaringa Seixas (PSDB -DF), t ratando do piso salarial e carga horária de psicólogos, já havia sido 
aprovado pela Câmara e Senado, estando apenas na dependência de parecer da Presidência da 
República. 

A informação correta é a seguinte: foi apresentado substitutivo pelo senador Almir Gabriel (PSDB 
-PA), mudando a carga horária para 6 horas diárias e o piso salarial para 8 0 0 URVs. Com o substitutivo, 
o senador Almir Gabriel está propondo piso salarial e carga horária fixados em lei, especificamente 
para os psicólogos, e não mais por isonomia com a classe dos médicos e dentistas, como propunha 
Sigmaringa Seixas. 

No texto do substitutivo, o senador argumenta que " a modificação proposta à lei número 3 . 9 9 9 , 
de 15 de dezembro de 1 9 6 1 , não surtir ia o efeito desejado, uma vez que a citada lei t ra ta do salário 
mínimo dos médicos e cirurgiões-dentistas. A nossa Carta Magna veda a vinculação do salário mínimo 
para qualquer fim (art. 7a, inciso IV) e determina a instituição do piso salarial proporcional à complexidade 
do trabalho profissional (art. 7 2 , inciso V)". 

Até o fechamento desta edição a matéria ainda não havia sido votada. Segundo informações 
obtidas na Comissão de Assuntos Sociais do Senado, não havia data prevista para votação, já que o 
senador Antonio Maris (PMDB - PB) pediu vistas do processo, o que significa que daria um voto em 
separado. De acordo com a chefe de Gabinete de Maris, Ana Carolina de Lucena Castro, não há 
discordância quanto ao teor do projeto. O que acontece é que há dois artigos que, pela redação, estão 
divergentes. Segundo Ana Carolina, Maris faria solicitação a Almir Gabriel, no sentido de corrigir a 
redação ou autorizar que ele próprio o faça. 

Curso Aprimoramento em 
Psicoprofílaxia de Gestação. Pnrto e Puerpério 

Teór i co - P rá t i co 

Infcio: Agos to 1994 
Loca l : Hosp i ta l 9 de Julho 
Duração : I ano 
Des t inado : Ps icó logos 
Coordenação: Fát ima Ferreira Bor to le t t i 

CRP 16.449/06 
In fo rmações : 570-0549 c/ Josie 

Curso de Estimulação Precoce 
Objetivo:orientar o desenvolvimento 
afetivo, psicomotor e cognitivo desde 

o nascimento. Recuperar e evitar a 
acentuação de déficits. Elaboração de 

currículo para escolas maternais. 

Sistemática: Aulas teòrico-práticas. 

Participantes: Profissionais de 
Pedagogia, Medici na, Fisioterapia, 

Terapia Ocupacional , Psicologia, Ed. 
Física, S. Social,Musicoterapia, 
Enfermagem, Fonoaudiologia. 

Duração: 05 a 30/06 - 160 Hs. 

Taxa: matrícula - $ 40 
mensalidade - $ 980 

Realização: Fosfatoplay 

Inscrição: Tel . (041) 233-5808 

Vagas Limitadas 

http://Escolar.de
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A QUEIXA ESCOLAR E S E U S ENCAMINHAMENTOS 
Adriana Marcondes Machado 

• s psicólogos têm se 
caracterizado, desde sua origem, 
como profissionais responsáveis 
para avaliar, diagnosticar e com isso 
elaborar laudos sobre os indivíduos. 
E isso que se espera dos psicólogos 
quando lhes são encaminhadas 
cr ianças que apresentam 
problemas de aprendizagem ou de 
compor tamento segundo seus 
professores. Recentemente os 
profissionais da ARS-3/SUDS-3, de 
São Paulo, fizeram um levantamento 
de demanda espontânea em suas 
Unidades e revelaram que 70% das 
crianças encaminhadas na faixa 
etár ia de 6 a 14 anos são 
por tadoras de queixa escolar, 
embora metade dessas crianças 
nunca houvessem repetido de ano. 

Vemos, dentro do âmbito das 
pesquisas cientí f icas, estudos 
preocupados em desenvolver testes 
de inteligência e de personalidade 
mais adequados à real idade 
brasileira para a elaboração de 
diagnóst icos mais f idedignos. 
Percebemos também a expectativa 
e crença dos profissionais que 
pedem as avaliações, de que os 
psicólogos descubram por que o 
sujeito é como é, e o que seria 
importante fazer para que ele 
melhorasse. 

Nos diagnósticos recebidos 
pelas Escolas Públicas aparece 
claramente a versão que o psicólogo 
tem da cr iança numa cer ta 
s i tuação: "ele tem problema 
emocional", "tem rebaixamento 
intelectual". Q que o psicólogo 
conheceu que lhe fez ter essas 
"verdades"? Na maioria dos casos 
o psicólogo teve um ou dois 
contatos com a criança, muitas 
vezes em grupo, aplicou alguns 
testes, conversou com a mãe e 
escreveu seu diagnóstico. Qual 
psicologia esse tipo de diagóstico 
nos revela? 

• professor passa a precisar, 
numa situação para a qual não 
consegue expl icações, de um 
dignóst ico da cr iança. Quer 
respostas para certas perguntas. 
Quem é essa criança?, o que ela 
pensa?, por que ela age da forma 
que age?, o que ela sente?, e 
principalmente, do que ela precisa?, 
será de uma classe especial?. 
Impedida de pensar, a professora 
busca o diagnóstico, que quando lhe 
chega às mãos, é lido com olhar 
esperançoso para encont rar 
explicações. Se esse diagnóstico 
vier recomendando uma classe 
especial, a maioria das pessoas que 
o lêem, não entrarão no mérito. As 
classes especiais das escolas 
estaduais visam ser um lugar de 
ensino para crianças diagnosticadas 
como deficientes mentais educáveis 
por psicólogos. 

Numa cena cotidiana, numa 
sequência de acontec imentos 
cor r ique i ros , revela-se uma 
estrutura onde a segregação social, 
o fracasso escolar, a alienação, vão 
deslizando por nossas mãos. De 
uma forma sutil, a prática clínica, 

enfatizando seu foco no sujeito 
encaminhado, entra em 
cumplicidade com os mecanismos 
intra escolares que acabam por 
reforçar as rotulações. Os laudos 
ajudam o professor a repetir o que 
o psicólogo diz que a criança tem, 
mas não o ajudam a pensar sobre 
o que fazer. Muitas vezes são 
propostas condutas generalizantes 
que desconsideram a realidade 
escolar e as relações habitadas pela 
criança. Encaminhar para a classe 
especial tem sido uma prática 
f requente pelos psicólogos e 
requisitada pela escola. Assim como 
é também frequente a reação 
alienada nas cr ianças 
encaminhadas. 

Alguns diagnósticos, tentando 
praticar um olhar mais crít ico, 
incluem em sua análise os 
problemas da estrutura escolar e 
social, entendendo as crianças 
encaminhadas como sintoma de um 
funcionamento. Nesses casos o 
olhar avaliador é capaz de ampliar 
seu foco para uma rede de 
acontec imentos e prát icas 
inst i tuc ionais, mas continua 
ocupando um lugar de avaliação 
científica e neutra. • efeito desse 
tipo de análise é muitas vezes 
paralisante, fica parecendo que 
tudo tem que mudar para se poder 
fazer algo. Alguns psicólogos 
desconhecem os efeitos 
estigmatizantes dos laudos que 
chegam às mãos da escola. 

A criança diagnosticada por um 
profissional que a classifica como 
deficiente mental, que sela destinos 
cronificantes e nega os efeitos 
desse tipo de colocação, merece 
defesa. Fazer um diagnóstico sobre 
a criança e esperar que ele não seja 
lido de forma estigmatizante é 
desconsiderar a própria natureza de 
um diagnóstico. D argumento de 
que os diagnósticos devem ser mais 
bem feitos e de que o importante é 
usar bem os testes e não condená-
los, desconsidera que o que 
estamos pondo em questão é o 
olhar avaliador que julga uma forma 
de ser e de existir, e não sua 
qualidade. 

• que pode fazer bem a uma 
criança encaminhada com queixa 
escolar? Mui tas cr ianças 
encaminhadas fazem parte das 
"classes dos lentos", outras são alvo 
de discriminação, outras não param 
quietas e perturbam a aula. È claro 
que as prát icas que visam 
compreender a realidade escolar da 
criança, fazem com que entremos 
em contato com uma série de 
mecanismos e situações do dia a 
dia escolar que são sim, de nossa 
responsabilidade, se é que estamos 
preocupados em romper com 
repetições e cristalizações que têm 
excluído crianças do processo 
escolar de forma alienante. 

Dois acontec imentos me 
impressionam quando entro em 
contato com os diagnóst icos 
realizados muitas vezes por clínicas 
particulares: o desconhecimento 

sobre o que é uma classe especial 
e sua legislação, que exige que a 
criança que for encaminhada para 
essa classe tenha frequentado no 
mínimo dois anos na classe comum; 
e o fato de não haver reavaliação 
da criança encaminhada para a 
classe especial a não ser que o 
professor peça. Desconsidera-se a 
lei e desconsidera-se os efeitos que 
frequentar uma classe especial 
possam estar causando na criança. 
Mui tos professores de classe 
especial , sensíveis a essas 
questões, tentam reintegrar suas 
crianças às classes comuns. Isso 
vai depender de uma série de 
fatores, como por exemplo, da 
aceitação dos professores das 
outras séries em incluir essas 
crianças, que necessariamente 
passarão por processos de 
adaptação, em suas classes... 

Com o trabalho de dissertação 
de mestrado , pude estar mais 
próxima das versões trazidas pelas 
crianças que frequentam as classes 
especiais, a respeito do que estava 
lhes acontecendo. Uma das 
crianças, Andrezza, dizia que estava 
na classe especial pois tinha "idade 
mental". Interessava-me discutir 
algumas questões tais como: como 
pensar e entender a existência de 
tan tas cr ianças que são 
encaminhadas e submetidas a 
avaliações?; qual a possibilidade 
que a criança tem para pensar 
sobre o que íhe acontece?; como 
têm sido as estratégias das escolas 
para trabalhar com essas crianças? 

Minha intenção era descobrir 
uma forma de intervir nesse tipo de 
produção alienante. Na medida em 
que a classe especial é vivida, por 
muitas crianças, como um depósito 
sem história, era preciso: resgatar 
a história escolar das crianças e 
fazê-las participar do processo de 
decisão sobre a continuação na 
classe especial no ano seguinte. A 
par t i r desse t rabalho realizei 
enquanto psicóloga técnica do 
Serviço de Psicologia Escolar da 
USP, uma intervenção em uma 
escola perto da Universidade, onde 
todas as crianças de uma classe 
especial foram reencaminhadas 
para as classes comuns e onde 
estou atualmente acompanhando 
esse processo, mui tas vezes 
doloroso, de re inserção. Os 
diagnósticos dessas cr ianças, 
real izados por uma psicóloga 
cont ra tada, eram de 
"def in i t ivamente def ic ientes 
menta is" . Nossos re latór ios 
discordavam desses diagnósticos. 

As professoras indagavam: 
como é possível avaliar coisas tão 
diferentes a respeito do mesmo 
ser? A avaliação vai depender da 
concepção de mundo e da postura 
profissional de quem avalia. Nesse 
sentido, para entendermos melhor 
a crença no diagnóstico individual 
temos que falar dos pressupostos 
teóricos e políticos que embasam 
essa postura e que se apresentam 
na própria história do surgimento 

das ciências humanas. 
Diagnost iquemos pois o olhar 
diagnóstico. 

Uma criança que vai para uma 
classe especial e fica aí de forma 
alienada, tende a cronificar-se. Mas, 
como propor uma circulação, se a 
classe especial é t ra tada 
prat icamente por tan tos 
prof issionais como sendo um 
depósito? 

Na medida em que: 
percebemos a queixa escolar se 
dando em um contexto e revelando 
mui tas vezes problemas na 
estrutura pedagógica da escola; 
que os laudos que restringem sua 
avaliação à criança e à família dessa 
criança são cúmplices da produção 
do fracasso escolar; que o efeito 
de um laudo é, em muitos casos, 
cronificante e idealizado por alguns 
professores que passam a 
desconsiderar seu próprio saber 
sobre a cr iança; que muitos 
psicólogos que encaminham 
crianças para as classes especiais 
desconhecem seu funcionamento e 
legislação; que em muitos casos as 
classes especiais têm servido como 
um depósito onde se perde a 
história da criança que passa a não 
poder pensar sua situação; 
que muitos encaminhamentos 
constatados nos psicodiagnósticos 
desconsideram a queixa que 
produziu o pedido de um diagnóstico 
e também desconsideram a 
realidade social da criança, surtindo 
como efeito um grande número de 
desistências nos atendimentos 
p ropos tos . . . ; suger imos uma 
mudança no olhar sobre a queixa, 
no caso, escolar. 

Propomos um processo que 
considere a história escolar da 
criança, a formação da classe da 
qual ela faz par te, a versão e 
expectativa da professora que 
encaminha, a versão dos pais e da 
cr iança sobre o que está 
acontecendo com ela. O 
encaminhamento é algo conquistado 
nas relações com os vários atores, 
ou então terá efeitos alienantes. Se 
o encaminhamento for para a 
classe especial, deve-se ter a 
responsabilidade de se analisar os 
efeitos desse acontec imento 
prevendo possíveis mudanças nas 
opiniões constatadas e nas 
condutas sugeridas. Se esperamos 
que a classe especial propicie 
circulação, é importante haver 
reavaliações, inclusive por parte dos 
professores. Nesse sentido torna-
se possível intensificar o pensar, por 
pior que sejam as dificuldades 
económicas, intelectuais ou afetivas 
por que passam algumas crianças. 

Adriana Marcondes Machado é 
psicóloga do Serviço de Psicologia 
Escolar do Instituto de Psicologia 

da Universidade de São Paulo 

*A ser publicado pela Editora Casa do 
Psicólogo - "CRIANÇA DE CLASSE ESPECIAL 
- Efeitos do Encontro da Saúde com a 
Educação", dia 15 de junho. 


